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RESUMO 
 
Quais os impactos causados pelo turismo na Rota Ecológica dos Milagres, no estado de 
Alagoas, Nordeste do Brasil? Usamos como hipótese que o turismo é o principal causador de 
degradação na Rota que faz parte da Área de Proteção Ambiental (APA) Costa dos Corais. O 
trabalho fará a relação entre Turismo e Impacto Ambiental na Rota Ecológica, destino turístico 
formado por três municípios do litoral Norte de Alagoas – Passo do Camaragibe, São Miguel 
dos Milagres e Porto de Pedras, conhecidos por suas belezas e recursos naturais.  Assim, o 
objetivo da investigação é identificar os principais impactos socioambientais do turismo nos 
municípios que compõem a Rota Ecológica dos Milagres, bem como a percepção dos 
pescadores/jangadeiros e profissionais do turismo sobre esses impactos na região. O presente 
trabalho traz as evidências de impactos ambientais causados, cujo método empregado foi a 
pesquisa mista (quantitativa e qualitativa). Na fase quantitativa, empregamos a coleta de dados 
primários e a sistematização da Matriz de Leopold, que correlaciona as ações humanas com os 
elementos do meio. Já na etapa qualitativa, utilizamos como principal técnica a etnografia. 
Utilizamos como estratégia para a consecução dos resultados as entrevistas, registro 
fotográfico, visitas técnicas, consulta aos sítios oficiais dos municípios na internet e dos 
documentos norteadores das políticas públicas aplicadas ao turismo e meio ambiente, 
disponibilizados por meio de pedidos as Ouvidorias municipais e Estaduais. A pesquisa foi 
restrita aos pescadores, jangadeiros e profissionais do turismo que atuam nos três municípios 
que compõem a Rota Ecológica, coletando dados de 15 profissionais em entrevistas semi-
estruturadas. Este trabalho se justifica pela construção de uma agenda de pesquisa que relaciona 
o turismo ao impacto ambiental, constituindo assim, um passo para essa abertura. Além disso, 
essa pesquisa se justifica pelo caráter social, pois em sendo verificado os impactos, a mesma 
pode ser utilizada como um instrumento norteador para desenvolvimento de políticas públicas 
(ambientais, sociais, estruturantes e para o turismo) que colaborem com a preservação e 
sustentabilidade da região. Não obstante, visa estimular no profissional do turismo o valor dessa 
atividade para a economia local e para a conservação ambiental. Foram analisados três 
ambientes – físico, biótico e socioeconômico – e extraído das visitas e entrevistas os aspectos 
ambientais que foram afetados com a ação do turismo. Desta forma, tivemos como impactos 
identificados aumento da oferta de emprego e renda, especulação imobiliária, expansão urbana, 
geração de resíduos e descarte irregular, falta de saneamento básico e aterro sanitário, a falta de 
políticas públicas aplicadas ao turismo e meio ambiente, a exemplo do plano diretor, que norteia 
o ordenamento urbano, que podem potencializar os impactos, e, a baixa participação dos atores 
locais nas decisões públicas, fatores estes que influenciam na rotina e no modo de vida da 
população e dos turistas. Como principal resultado, concluímos que o turismo é um dos 
causadores dos impactos na Rota Ecológica dos Milagres de Alagoas pois os impactos 
causados, tanto positivos quanto negativos, se evidenciaram a partir da exploração da atividade 
turística nos municípios que passaram a ser oferecidos como destino turístico. Pesquisa 
autorizada pelo CEP UNIT – CAAE 79767317.0.0000.5641 e SISBIO 60183-1. 
 
Palavras-chave: Avaliação de Impacto Ambiental, Turismo, Área de Proteção Ambiental, Rota 
Ecológica dos Milagres, Alagoas.



ABSTRACT 
 
What are the impacts caused by tourism in the ecological route of miracles, in the state of 
Alagoas, northeast of Brazil? We use as a hypothesis that tourism is the main cause of 
degradation in the route that is part of the area of environmental protection (APA) coast of 
Coral. The work will make the relationship between tourism and environmental impact on the 
ecological route, tourist destination formed by three municipalities of the north coast of 
Alagoas-Passo do Camaragibe, São Miguel dos miracles and Porto de Pedras, known for its 
beauties and natural resources.  Thus, the objective of the research is to identify the main socio-
environmental impacts of tourism in the municipalities that make up the ecological route of 
miracles, as well as the perception of fishermen/jangadeiros and tourism professionals on these 
impacts in the region. This article brings the evidence of environmental impacts caused, whose 
method was mixed research (quantitative and qualitative). In the quantitative phase, we employ 
the collection of primary data and the systematization of the Leopold matrix, which correlates 
human actions with the elements of the environment. Already in the qualitative stage, we use 
as the main technique the field research. We use as a strategy for the achievement of the results 
the interviews, photographic record, technical visits, consultation of the official sites of the 
municipalities on the Internet and the documents guiding of public policies applied to tourism 
and medium Environment, made available through requests to municipal and state hearings. 
The research was restricted to the Professionals of tourism that act in the three municipalities 
that make up the ecological route, collecting data of 15 professionals in structured interviews. 
No tourists or residents were included, these are the exclusion criteria. This work is justified by 
the construction of a research agenda that links tourism to the environmental impact, thus being 
a step towards this opening. Moreover, this research is justified by the social character, because 
in being verified the impacts, it can be used as a guiding tool for the development of public 
policies (environmental, social, structuring and for tourism) that Collaborate with the 
preservation and sustainability of the region. Nevertheless, it aims to stimulate in the 
professional tourism value of this activity for the local economy and for environmental 
conservation. Three environments were analyzed – physical, biotic and socioeconomic – and 
extracted from visits and interviews the environmental aspects that were affected by the action 
of tourism. In this way, we had the identified impacts increase in the offer of employment and 
income, real estate speculation, urban expansion, waste generation and irregular disposal, lack 
of basic sanitation and landfill, the lack of public policies applied to Tourism and the 
environment, the example of the master plan, which guides the urban planning, and, the low 
participation of the local actors in the public decisions, factors that influence in the routine and 
the way of life of the population and of the tourists. As a main result, we conclude that tourism 
is one of the cause of the impacts on the ecological route of the miracles of Alagoas because 
the impacts caused, both positive and negative, were evidenced from the exploitation of tourist 
activity in the municipalities Which have been offered as a tourist destination. Search 
authorized by CEP UNIT – CAAE 79767317.0.0000.5641 and SISBIO 60183-1. 
 
Key words: Environmental Impact Assessment – Tourism – Environmental Protection Area – 
Rota Ecológica dos Milagres – Alagoas.
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1 INTRODUÇÃO 

Quais os impactos do turismo na Rota Ecológica dos Milagres, no litoral Norte de 

Alagoas, Nordeste do Brasil e a percepção dos atores locais? A pesquisa traz os principais 

impactos socioambientais do turismo na Rota Ecológica dos Milagres de Alagoas, composta 

por três municípios do litoral Norte, presentes na Área de Proteção Ambiental (APA) Costa dos 

Corais, sedo eles Passo de Camaragibe, São Miguel dos Milagres e Porto de Pedras, bem como 

a percepção dos pescadores e profissionais do turismo desses impactos no local. 

A pesquisa se faz pertinente, tendo em vista que o estado de Alagoas é conhecido como 

sendo possuidor das mais belas praias do país. Esse reconhecimento das suas belezas naturais, 

em especial as marinhas, tornou as praias em atrativos turísticos e que são um dos 

impulsionadores da economia do Estado. Entre as praias que se tornaram atrativos natural do 

turismo, principalmente para quem possui alta renda, estão as que compõem a Rota Ecológica 

dos Milagres. 

A Rota está a cerca de 90km da capital de Alagoas, Maceió, e os municípios que a 

compõem possuem baixa densidade demográfica, é dotada de praias paradisíacas, que garantem 

além de um retrato das belezas do litoral do Nordeste, com praias de águas mornas e cristalinas, 

areia fina, um ambiente aprazível, considerado discreto, sendo logo bem aceito para o 

ecoturismo e turismo de luxo. 

Por essas características e atrativos naturais, a Rota Ecológica foi institucionalizada por 

meio de projeto desenvolvido pelo Governo do Estado, na década de 1990. Segundo Melo 

(2016, p.1), à época, São Miguel dos Milagres, atualmente o município condutor do turismo na 

região, era praticamente desconhecido dentro do próprio estado de Alagoas, provavelmente 

devido às péssimas condições das estradas de acesso e à falta de infraestrutura. 

Ainda de acordo com Melo, o cenário mudou completamente com a inauguração da 

Pousada do Toque, em março de 2000, quando o município ganhou notoriedade nacional 

através da publicidade em veículos e programas voltados ao segmento turístico e logo atraiu 

novos empreendimentos hoteleiros para a região. 

Atualmente, em virtude da influência do turismo na região e da imprensa, a região da 

Rota Ecológica, mesmo sendo composta por três municípios, é tratada apenas como Milagres, 

uma forma de facilitar aos visitantes a memória da cidade que possui praias de águas mansas e 

cristalinas, além de uma extensa área de preservação ambiental. 

Por estar dentro de uma extensa área de preservação ambiental, desde 1997, toda a 

atividade, quer seja econômica ou não, deve ser norteada pelo que está estabelecido no plano 
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de manejo daquela Área de Proteção Ambiental (APA), chamada de Costa dos Corais 

(APACC). 

Os resultados deste trabalho compõem a dissertação que segue, que foi estruturada em 

oito capítulos, contendo em primeiro plano uma introdução, onde foram contextualizados o 

objeto de estudo, os objetivos, métodos e técnicas desta pesquisa, seguido de um capítulo 

dedicado à metodologia da pesquisa. 

No capítulo 3, tem-se uma revisão sistemática, a qual traz os aprontamentos de pesquisas 

e seus resultados na relação entre Turismo e Ambiente, sendo esta revisão, ponto de apoio para 

seleção da metodologia a ser utilizada nessa pesquisa. 

Já os capítulos 4 e 5, trazem o aparato teórico da pesquisa, buscando o estado da arte da 

discussão entre Ambiente e Turismo, tendo como referência basilar o pensamento de Luis 

Enrique Sánches. 

A Rota Ecológica dos Milagres (AL), objeto dessa pesquisa, está retratada no capítulo 

6. Além de apresentar um panorama socioeconômico da região, os atrativos e como a atividade 

turística se desenvolve. 

Os capítulos 7 e 8, trazem o resultado da pesquisa a partir dos impactos identificados in 

loco e a percepção dos atores sobre esses impactos. Utilizamos a Matriz de Leopold, para 

sistematizar os impactos e, registros fotográficos e as entrevistas para discutir a percepção dos 

atores.  

Por fim, nas considerações finais, trouxemos uma reflexão sobre como o turismo 

interfere nas questões ambientais e como as políticas públicas estão aquém das demandas da 

Rota Ecológica dos Milagres de Alagoas. A pesquisa foi autorizada pelo CEP UNIT – CAAE 

79767317.0.0000.5641 e pelo SISBIO 60183-1. 
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2 METODOLOGIA DO TRABALHO 

2.1 Escolha do Método 

A escolha do método é uma inquietude que sobrevêm até mesmo os mais experientes e 

notáveis estudiosos. Poteete et al (2012), abre o capítulo introdutório da obra Trabalhar Junto – 

Acción colectiva, bienes comunes y múltiples métodos en la práctica, destacando que a escolha 

dos métodos e estratégias de pesquisa devem trazer à tona bem como sanar as questões de forma 

precisa, exata e bem especificada. 

Nessa perspectiva a estudiosa nos direciona ainda para compreender que com 

frequência, os pesquisadores requerem muito conhecimento contextualizado para reconhecer 

um fenômeno de interesse, trabalham em equipe, vão à campo de forma a potencializar a coleta 

e análise das informações. 

Desta forma, o caminho apontado como sendo o mais eficiente, haja vista os benefícios 

da colaboração e combinação, seria o pluralismo metodológico, o uso de múltiplos métodos em 

uma pesquisa, também conhecido como métodos mistos. 

Para este trabalho, optou-se por uma pesquisa com método misto, com abordagem 

quantitativa e qualitativa, tendo em vista o objeto e os objetivos a serem alcançados. O método 

e técnicas quantitativas nos auxiliarão a identificar, quantificar e mapear os impactos 

ambientais, já os método e técnicas qualitativos nos permitirão fazer a análise dos impactos 

sociais e de percepção dos atores quanto a esses impactos. 

2.2 Seleção das técnicas 

Para cada método, uma gama de técnicas, assim como o tipo de informação que será 

acessada e/ou coletada. Para alcançar o objetivo dessa pesquisa, que é avaliar o impacto 

ambiental provocado pelo turismo nos municípios que compõem a Rota Ecológica, dentro da 

Área de Proteção Ambiental (APA) Costa dos Corais, em Alagoas. 

Paranhos et al (2016) sugerem que a combinação de diferentes teorias, métodos e fontes 

de dados pode ajudar a superar o viés natural que atinge estudos com abordagens singulares. 

De acordo com os autores, a combinação de métodos permanece uma prática analiticamente 

desejável, mas raramente utilizada. 

Como estratégia, será adotada a pesquisa explanatória sequencial, sendo ela para 

Cresweel (2010, p. 246), caracterizada pela coleta e pela análise dos dados quantitativos em 
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uma primeira fase da pesquisa, seguidas de coletas e análise de dados qualitativos em uma 

segunda fase, que é desenvolvida sobre os dados quantitativos iniciais. 

A pesquisa de levantamento, de acordo com Creswell (2010), proporciona uma 

descrição quantitativa ou numérica de tendências, de atitudes ou de opiniões de uma população, 

estudando a amostra dessa população. “Inclui estudos transversais e longitudinais, utilizando 

questionários ou entrevistas estruturadas para a coleta de dados, com a intenção de generalizar 

a partir de uma amostra para uma população” (p.36). 

Já a etnografia é uma estratégia de investigação em que o pesquisador estuda um grupo 

cultural intacto em um cenário natural durante um período prolongado, coletando 

principalmente dados observacionais e entrevistas. Vale ressaltar que, em etnografia, 

utilizaremos suas técnicas, para de maneira contextual em resposta às realidades vividas 

encontradas no ambiente de campo, realiza a análise da percepção dos pescadores/jangadeiros 

e profissionais do turismo. 

2.3 Enfoque metodológico desta pesquisa 

Usaremos como hipótese que o turismo é o principal causador dos impactos 

socioambientais na Rota Ecológica dos Milagres. Utilizaremos como método a pesquisa mista 

e como estratégia, será adotada a pesquisa explanatória sequencial, caracterizada pela coleta e 

pela análise dos dados quantitativos em uma primeira fase da pesquisa, seguidas de coletas e 

análise de dados qualitativos em uma segunda fase, que é desenvolvida sobre os dados 

quantitativos iniciais. 

A pesquisa estará restrita aos pescadores e jangadeiros associados em associações que 

constem no plano de manejo, bem como os profissionais do turismo atuando nos municípios da 

Rota Ecológica, não sendo incluso turistas ou moradores. 

Esta pesquisa se justifica pela carência de pesquisa a qual os descritores Turismo e 

Impacto ambiental dialoguem, sendo os descritores, em conjunto, uma área inexplorada pela 

pesquisa acadêmica, constituindo assim, a abertura de uma agenda de pesquisa. 

Além disso, essa pesquisa se justifica ainda pelo caráter social, pois em sendo verificado 

os impactos, essa pesquisa deve ser um instrumento norteador para possíveis políticas públicas 

(ambientais, sociais, estruturantes e para o turismo) que colaborem com a preservação e 

sustentabilidade da região, bem como estimular no pescador/a à percepção de valor do trabalho 

e importância para a economia local e para a conservação ambiental. 
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2.4 Fases da pesquisa 

A pesquisa está dividida nas seguintes fases: 

 Fase 1: 

Adotamos a pesquisa de levantamento de dados por meio de entrevistas aplicadas junto 

ao ICMBio, órgão gestor central da APA Costa dos Corais, onde se pretendeu avaliar o uso e 

as condições da região após a atividade turística. 

A pesquisa está restrita aos pescadores e jangadeiros que estejam associados em 

associações e/ou grupos que constem no plano de manejo da UC, bem como profissionais de 

turismo (critério de inclusão), como critérios de exclusão, a pesquisa não foi aplicada com 

turistas e moradores locais. 

Pode-se considerar como riscos a aplicação do questionário durante o horário de 

trabalho e desta forma gerar algum constrangimento por interferir na dinâmica do/da pescador/a 

devido a entrevista. Como formas de minimizar o risco, procurou-se promover as entrevistas 

apenas em horários compatíveis com intervalos de trabalho do entrevistado/a. 

Foram consideradas como variáveis independentes o número de pescadores e 

jangadeiros registrados e independentes da Associação local, e, volume de turistas; como 

variáveis dependentes o volume de passeios aos recifes/piscinas naturais por dia e mês | área a 

ser usada/explorada | Perfil do turista e pescador/jangadeiro, mapeando-o pelo sexo | idade | 

renda | escolaridade; e, como variável de controle as estações do ano/temporadas. 

Nessa fase quantitativa, empregamos a coleta de dados primários e a sistematização da 

Matriz de Leopold, que correlaciona as ações humanas com os elementos do meio. 

 Fase 2: 

Já na etapa qualitativa, utilizamos como principal técnica a pesquisa de campo. Fizemos 

uso das técnicas de etnografia para melhor compreensão do objeto e adotamos como estratégia 

para a consecução dos resultados as entrevistas, registro fotográfico, visitas técnicas, coleta de 

dados (garimpagem de informações) e consulta aos sítios oficiais dos municípios na internet e 

dos documentos norteadores das políticas públicas aplicadas ao turismo e meio ambiente, 

disponibilizados por meio de pedidos as Ouvidorias municipais e Estaduais, análise documental 

(seleção de informações a partir do objeto), observação participante (monitoramento dos 

pescadores/jangadeiro e profissionais de turismo durante a alta temporada, que compreendeu o 

período de 06 a 20 de janeiro de 2018, initerruptamente, como intervalo para a observação) e 

entrevista em profundidade. 
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2.5 Metodologia em Avaliação de Impacto Ambiental 

Os impactos são descritos por meio de enunciados sintéticos para evitar ambiguidade. 

Todos os impactos estarão contidos numa lista de verificação, chamada de checklist. Em 

seguida a tal identificação de forma concisa, outra ferramenta utilizada são as matrizes, cujo 

objetivo é identificar as interações possíveis entre os componentes do projeto e os elementos 

do ambiente, além disso tem a função de se um resumo do texto da avaliação de impacto 

ambiental (Sánchez, 2013, p.222). 

Para fins desta pesquisa, utilizaremos a Matriz de Leopold, que correlacionam as ações 

com os elementos do meio. A Matriz de Leopold pode ser modelada de acordo com o projeto, 

pois cada um tem seu perfil, entretanto, são fundamentais que nela estejam descritas as ações 

do projeto e os processos que trarão impactos para serem correlacionados entre si. 

Além disso, na construção da matriz, é preciso considerar a importância dos impactos, 

sendo necessário explicitar nos critérios de atribuição de importância: 

 impactos grandes sobre recursos ou ambientes importantes são significativos; 

 impactos pequenos sobre recursos ou ambientes resilientes ou de grande capacidade de 

suporte seriam não significativos (Sánchez, 2013). 

Já na legislação brasileira, conforme o CONAMA, deve-se considerar: 

 os impactos positivos e negativos (benéficos e adversos); 

 diretos e indiretos, imediatos e a médio e longo prazos; 

 temporários e permanentes; 

 grau de reversibilidade (reversível e irreversível); 

 suas propriedades cumulativas e sinérgicas; 

 a distribuição dos ônus e benefícios sociais (CONAMA, 1986). 

Para que a Avaliação de Impacto Ambiental ainda cumpra seu papel, é preciso ainda 

indicar as medidas mitigadoras dos impactos negativos que foram identificados, com 

equipamentos de controle e sistemas de tratamento por exemplo. 

Anjos et al (1999) propõem ainda uma metodologia de análise e valoração de impactos, 

a qual nesse processo metodológico se concebeu uma pontuação de -10 (menos dez) a 10 (dez) 

para cada elemento avaliado (abrangência, duração, reversibilidade, temporalidade e 

magnitude). A escala de valoração varia de –10 (maior impacto adverso) a +10 (maior impacto 

benéfico). 

Segundo esses procedimentos, tem-se a valoração de impactos segundo as interfaces 

analisadas, correspondendo ao somatório das valorações obtidas em cada linha da matriz. Por 



20 
 

outro lado, tem-se igualmente a valoração de impactos segundo as classes e suas subdivisões, 

correspondendo ao somatório das valorações obtidas em cada coluna. 

O processo metodológico acima descrito, tem sido utilizado em inúmeros Estudos de 

Impacto Ambiental e Relatórios de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), sendo tal ponderação 

aplicável para reconhecer a magnitude de um determinado impacto para o intervalo definido 

entre -10 e 10. 

Segundo Anjos et al (1999), nesse intervalo, admite-se como aceitáveis, todos os 

impactos negativos, de valoração ponderada, com valores de até - 2,5 pontos, são considerados 

aceitáveis e, assim, dispensam medidas mitigadoras. “O Meio Ambiente convive com esse tipo 

de intervenção adversa, suportando o impacto sem externar sinais de stress ambiental. No 

entanto, quando se trata de medidas atenuadoras de fácil aplicabilidade, é sempre recomendável 

sua adoção” (Anjos et al, 1999, p. 55). 

São considerados mitigáveis, os impactos negativos, valorados entre - 2,6 e - 5,0 pontos, 

impondo a obrigatoriedade de medidas mitigadoras que atenuem os seus efeitos danosos. 

Compensáveis são todos aqueles impactos valorados acima de - 5,1 pontos. Isto se deve 

pela característica de elevado potencial danosa, onde as mitigações terão apenas uma ação tênue 

sobre os efeitos negativos desses impactos. 

Adotou-se um algoritmo que sintetiza os procedimentos matemáticos de valoração, 

como se segue: 

𝑉𝑝 =
{(𝐷 × 1) + (𝐴 × 1,5) + (𝑇 × 2) + (𝑅 × 2,5) + (𝑀 × 3)}

10
 

Onde: 

Vp = Valoração ponderada;  

D= Valoração simples obtida para a Duração;  

A= Valoração simples obtida para a Abrangência Espacial; 

T = Valoração simples obtida para a Temporalidade; 

M = Valoração simples obtida para a Magnitude;  

R = Valoração simples obtida para a Reversibilidade, e 

10 = denominador que totaliza a soma dos pesos.  

São concebidos pesos diferenciados, crescentes, na ordem de importância da 

qualificação, assim: peso 1 para a duração, peso 1,5 para a abrangência espacial, peso 2 para a 

temporalidade, peso 2,5 para o dinamismo/reversibilidade e peso 3,5 para a magnitude (ANJOS 

et al, 1999). 
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Desta forma, associada a Matriz de Leopold, foi realizada a inclusão da valoração 

ponderada, na apresentação, sistematização a análise dos impactos identificados, sendo essa 

estratégia, considerada aglutinadora de informações e que melhor contribuem para a 

compreensão dos resultados. 
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3 TURISMO E AMBIENTE EM REVISÃO SISTEMÁTICA: DESAFIOS PARA 

UMA RELAÇÃO MAIS ESTREITA 

3.1 Introdução 

Para dar suporte a uma discussão a respeito da relação entre o turismo e o ambiente, 

considerou-se pertinente realizar uma revisão sistemática e, desta forma, conhecer o que vem 

sendo estudado sobre a relação turismo e meio ambiente.  

Ribeiro, Pesqueiro e Coelho (2016, p.70) esclarecem que a revisão sistemática almeja 

sistematizar o conhecimento sobre o tema e se baseia na busca, em uma ou mais plataformas, 

na organização de forma sistematizadas dos conteúdos dos artigos obtidos; e na análise dos 

resultados, diferentemente da revisão de literatura, que para as autoras são importantes para 

sistematizar dados que propiciem evidências científicas (p.69). 

Rother (2007, p.2) esclarece que existem dois tipos de pesquisa em revisão: de narrativa 

e sistemática. A narrativas são publicações amplas, apropriadas para descrever ou discutir o 

desenvolvimento ou o “estado da arte” de um determinado assunto sob um ponto de vista 

teórico e ou contextual, não informam a fonte, metodologia, critérios de seleção dos trabalhos. 

Ainda segundo a autora, as revisões sistemáticas são consideradas trabalhos originais, 

pois, além de utilizar como fonte, dados da literatura de determinado tema, são elaborados com 

rigor metodológico (Rother, 2007, p.2). 

As revisões são consideradas recursos ágeis para a promoção do debate acerca de um 

tema. Sampaio e Mancini (2007), trazem como principais vantagens nesse tipo de revisão: 

Ao viabilizarem, de forma clara e explícita, um resumo de todos os estudos sobre 
determinada intervenção, as revisões sistemáticas nos permitem incorporar um 
espectro maior de resultados relevantes, ao invés de limitar as nossas conclusões à 
leitura de somente alguns artigos (SAMPAIO e MANCINI, 2007, p. 84). 

Desta forma, traremos a revisão sistemática como parte da construção dessa dissertação 

visando apresentar como se configuram os eixos temáticos selecionados. 

3.2 Método de coleta de dados 

Para a realização da revisão sistemática optou-se pelas bases de dados: Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), Directory of Open Access Journals (DOAJ) e os 

Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Os 

critérios de seleção das bases de dados foram: online e livre acesso, sendo periódicos de origem 

nacional e internacional. 
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A busca foi realizada no mês de março de 2018, utilizando os descritores: IMPACTO 

AMBIENTAL e TURISMO, combinados em Português, Inglês e Espanhol. Foram encontrados 

106 (cento e seis) artigos, sendo 67 (sessenta e sete) no SciELO, 12 (doze) no DOAJ e 27 (vinte 

e sete) no Periódicos CAPES. 

Foram incluídos artigos até janeiro de 2018, onde foram classificados de acordo com o 

tipo de metodologia, periódico, ano, idioma e se envolviam os descritores selecionados. Sendo 

assim, dos trabalhos encontrados, 45 (quarenta e cinco) foram incluídos na revisão sistemática. 

Os remanescentes, totalizando 61 (sessenta e um) artigos, foram retirados por tratarem de 

assuntos que não abordam o campo de pesquisa em questão. 

 SciELO 

Em uma busca na Scientific Eletronic Library Online – SciELO (www.scielo.br), 

considerado uma referência pelo acervo, que até julho de 2017, era de 469.919 publicações, 

oriundas da Argentina, África do Sul, Brasil, Bolívia, Costa Rica, Colômbia, Chile, Cuba, 

Espanha, México, Portugal, Peru, Uruguai e Venezuela, segundo o portal1. Foram encontrados 

370 artigos para a categoria Turismo e 330 para Meio Ambiente. 

Utilizamos a plataforma Scielo (www.scielo.br) e, obtivemos 21 resultados. A busca 

com os descritores citados também foi realizada em outros dois idiomas – espanhol, o qual não 

tivemos alteração no resultado pois as palavras têm a mesma grafia, e em inglês, utilizando os 

descritores ENVIRONMENTAL IMPACT e TOURISM. 

Foram descartados da seleção os artigos cujas pesquisas não estavam relacionadas ao 

turismo e meio ambiente, a exemplo de mineração, comportamento animal, entre outros. Após 

a leitura dos resumos, e em alguns casos leitura preliminar do artigo, tendo em vista que os 

referidos resumos não contemplavam o objetivo, metodologia, métodos e técnicas ou ainda o 

resultado, foram finalmente selecionados 36 artigos publicados no SciELO. 

 Portal de Periódicos da Capes 

O conteúdo do Portal de Periódicos da Capes conta com um acervo de 1.419 periódicos, 

38 mil publicações periódicas, internacionais e nacionais, e mais nove bases referenciais em 

todas as áreas do conhecimento, tais como Agricultura e Florestamento, Artes e Humanidades, 

                                                           
11 Indicadores Bibliométricos Scielo - http://www.scielo.org/php/level.php?lang=pt&component=56&item=28 



24 
 

Biblioteconomia e Ciência da Informação,  Negócios e Economia, Ciências, Ciências Sociais, 

Direito, Enfermagem, Engenharia, Medicina,  Medicina Veterinária, Psicologia e Estatística2. 

O Portal oferece acesso a textos completos disponíveis nas mais diversas bases de dados 

que reúnem desde referências e resumos de trabalhos acadêmicos e científicos até normas 

técnicas, patentes, teses e dissertações dentre outros tipos de materiais, cobrindo todas as áreas 

do conhecimento. Inclui também uma seleção de importantes fontes de informação científica e 

tecnológica de acesso gratuito na web. Para fins dessa revisão, utilizamos o mesmo padrão do 

Scielo, e selecionamos apenas os artigos. 

Utilizamos como plataforma o Portal de Periódicos da Capes 

(http://www.periodicos.capes.gov.br/). A lógica de busca desse banco de dados diferiu do 

SciELO no sentido da localização dos resultados, pois não foi necessário fazer a consulta em 

outro idioma, pois no ambiente de busca por assunto, o Portal da Capes já traz os resultados 

considerando nesta ordem, obtendo 29 resultados. Observamos ainda que, conseguimos 

observar repetências de publicações, sendo três (03), estavam tanto do Portal Capes, quanto no 

SciELO, restando 26 resultados. 

Ainda foi observado que nesse Portal, outros fatores que geraram uma navegabilidade 

mais trabalhosa, tendo como exemplo a forma de apresentação dos artigos, que é feita direto no 

site dos periódicos onde foram publicados, ou seja, o pesquisador durante sua busca, dará mais 

de um clique para ter acesso ao artigo, precisando, inclusive, ter atenção, por exemplo, ao 

número da edição da revista para localizar o documento desejado. 

Não obstante, nesse Portal da Capes, 20 artigos disponibilizados para consulta, não eram 

acessíveis por suas páginas não estarem mais disponíveis na rede ou mesmo trouxe o resultado 

de forma repetida (03), levado em consideração do SciELO. Dos artigos apresentados e 

indisponíveis para consulta, podemos indicar como uma evidência para a justificativa que os 

trabalhos foram da década de 1990. 

 DAOJ 

O Directory of Open Access Journals (DOAJ)3 é um diretório independente e on-line 

com curadoria da comunidade que indexa e fornece acesso a revistas de alta qualidade, acesso 

aberto, revisadas por pares, sendo todos os serviços gratuitos. Foi lançado em 2003, na 

                                                           
2 Histórico do Portal de Periódicos da Capes - 
http://www.periodicos.capes.gov.br/index.php?option=com_pcontent&view=pcontent&alias=historico&Itemid=
100 
3 Informações do Portal disponíveis em https://doaj.org/ 
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Universidade de Lund, na Suécia, com 300 jornais de acesso aberto e hoje contém cerca de 

10.000 jornais de acesso aberto que abrangem todas as áreas de ciência, tecnologia, medicina, 

ciências sociais e humanidades. 

3.3 Resultados 

Foi observado que, há uma semelhança com o Portal da Capes na forma de apresentação 

dos resultados. Não sendo necessário buscar mais outros idiomas, a própria plataforma faz essa 

busca. Outra similaridade foi a navegabilidade. Foi necessário, para obter o artigo na íntegra, 

acessar a página da publicação, e, 1 casos, os artigos não estavam disponíveis. Também houve 

ocorrência de repetição de trabalhos, sendo visto 1 caso. 

A partir do levantamento da produção cientifica sobre impacto ambiental e turismo 

foram identificados 106 (cento e seis) trabalhos nas plataformas DOAJ, SciELO e CAPES. Para 

selecionar os artigos, foram lidos os resumos dos resultados encontrados destacando: os 

objetivos do trabalho, métodos e técnicas, tipo de metodologia (qualitativa, quantitativa ou 

mista) e resultados encontrados. 

Com isso, foram encontrados 45 (quarenta e cinco) trabalhos envolvendo os descritores, 

sendo que 36 (80%) estavam na plataforma SciELO, 06 (13,33%) na plataforma DOAJ e, por 

fim, 03 (6,66%) na plataforma CAPES (gráfico 01). 

Gráfico 1. Envolvimento dos artigos encontrados com os descritores selecionados. 

 
Fonte: Autora (2018) 

No que diz respeito ao idioma, houve uma predominância do espanhol para os trabalhos 

que foram selecionados de acordo com os descritores propostos, seguido do português e inglês. 
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Havemos de justificar que, em alguns casos, o trabalho estava disponível em mais de um 

idioma, sendo contabilizado apenas o idioma que se apresentava primeiro. 

Tabela 1. Perfil dos idiomas nos artigos selecionados. 

IDIOMA SCIELO CAPES DAOJ 

Espanhol 23 7 4 

Português 20 1 7 

Inglês 16 21 1 

Fonte: Autora (2018) 

Foi também mapeado o ano das publicações dos artigos selecionados. Os anos de 

publicação dos artigos foram diversos, não seguiram uma linearidade positiva ou negativa. 

Houve um aumento em 2010 e 2011, porém uma queda brusca em 2012, seguido de aumento 

nos anos de 2013, 2014, 2015 e 2016 e queda brusca em 2017 (Gráfico 2). 

Levando em consideração os descritores, temos uma predominância de artigos 

publicados a partir dos anos 2000, num total de 56 trabalhos, destacando-se a segunda década 

– 2010 a 2017 – como sendo a de maior expressividade na produção, com 44 artigos. A década 

de 1990, apresentou 24 artigos, o que nos leva a perceber que já havia uma agenda de pesquisa, 

mesmo que ainda pouco expressiva, podem ser esta a razão da oscilação demostrada no gráfico 

2. 

Gráfico 2. Ano de publicação dos trabalhos encontrados. 

 
Fonte: Autora (2018). 

No que compete a metodologia, os trabalhos apresentaram, de forma equilibrada na 

escolha do método, apesar de, em linhas gerais, na maior parte dos artigos selecionados, a 

escolha metodológica não estava explícita no resumo, sendo necessário fazer a leitura do 
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trabalho na íntegra para identificação. Entretanto, ainda assim, foram identificados dois (02) 

artigos que não conseguimos identificar claramente qual o método aplicado. 

De acordo com o tipo de metodologia escolhida (Tabela 2), os métodos quantitativos 

acerca do tema totalizaram 19 artigos (42,22%), seguidos de 17 trabalhos qualitativos (37,77%), 

sobrando 7 trabalhos com metodologia mista (15,55%) e 2 trabalhos não destacaram o tipo de 

metodologia no resumo (4,44%). 

Tabela 2. Metodologia dos trabalhos encontrados. 

Periódico 
TIPO DE METODOLOGIA 

Quantitativo Qualitativo Misto Não definida 

SciELO 14 14 6 2 

DOAJ 4 1 1 0 

CAPES 2 1 0 0 

Fonte: Autora (2018) 

Os artigos foram publicados em 25 periódicos distintos (Tabela 3), onde foi identificado 

o QUALIS nas seguintes áreas: 1) Interdisciplinar; 2) Ciências Ambientais; 3) Administração 

Pública e de empresas, Ciências Contábeis e Turismo. Estas três áreas foram selecionadas 

devido à proximidade do tema proposto, que acaba envolvendo estudos interdisciplinares e de 

ambiente, assim como o próprio turismo. 

Tabela 3. Relação dos periódicos e seus respectivos QUALIS. 

PERIÓDICO 
Nº DE 

TRABALHOS 
QUALIS 

(INTERDISCIPLINAR) 

QUALIS 
(CIENCIAS 

AMBIENTAIS) 

QUALIS 
(ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA E DE 
EMPRESAS, 
CIÊNCIAS 

CONTÁBEIS E 
TURISMO) 

Mutis 01 

Não encontrado 
(periódico não avaliado 

no comitê de área 
interdisciplinar) 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no 
comitê de área 

ciências 
ambientais) 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no comitê na 
área) 

Rosa dos 
Ventos 

01 B2 B4 B2 

Revista 
Turismo em 

Análise 
01 B3 B4 B1 

Cadernos do 
LEPAARQ 

01 B4 B4 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no comitê de 
administração pública 

e de empresas, 
ciências contábeis e 

turismo) 
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Revista 
Brasileira de 
Pesquisa em 

Turismo 

04 B2 B2 A2 

Ambiência 01 B3 B4 B3 

Estudios y 
perspectivas en 

turismo 
10 B1 B1 A2 

Revista Gestão 
Costeira 
Integrada 

07 

Não encontrado 
(periódico não avaliado 

no comitê de área 
interdisciplinar) 

B1 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no comitê de 
administração pública 

e de empresas, 
ciências contábeis e 

turismo) 

Cuadernos de 
Investigación 

UNED 
01 B4 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no 
comitê de área 

ciências 
ambientais) 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no comitê de 
administração pública 

e de empresas, 
ciências contábeis e 

turismo) 
Tourism & 

Management 
Studies 

02 B2 B1 B1 

Intersecciones 
em 

antropologia 
01 

Não encontrado 
(periódico não avaliado 

no comitê de área 
interdisciplinar) 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no 
comitê de área 

ciências 
ambientais) 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no comitê de 
administração pública 

e de empresas, 
ciências contábeis e 

turismo) 

Investigaciones 
geográficas 

01 

Não encontrado 
(periódico não avaliado 

no comitê de área 
interdisciplinar) 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no 
comitê de área 

ciências 
ambientais) 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no comitê de 
administração pública 

e de empresas, 
ciências contábeis e 

turismo) 

Neotropical 
Ichthyology 

01 B1 B1 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no comitê de 
administração pública 

e de empresas, 
ciências contábeis e 

turismo) 

Región y 
socieda 

01 

Não encontrado 
(periódico não avaliado 

no comitê de área 
interdisciplinar) 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no 
comitê de área 

ciências 
ambientais) 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no comitê de 
administração pública 

e de empresas, 
ciências contábeis e 

turismo) 
Revista 

Facultad de 
Ingeniería 

Universidad de 
Antioquia 

01 B2 B2 B2 
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Revista 
Brasileira de 

Farmacognosia 
01 B1 B1 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no comitê de 
administração pública 

e de empresas, 
ciências contábeis e 

turismo) 

Journal of the 
Southern 
African 

Institute of 
Mening and 
Metallurgy 

01 

Não encontrado 
(periódico não avaliado 

no comitê de área 
interdisciplinar) 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no 
comitê de área 

ciências 
ambientais) 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no comitê de 
administração pública 

e de empresas, 
ciências contábeis e 

turismo) 
BAR - 

Brazilian 
Administration 

Review 

01 B1 B1 A2 

Revista de 
Administração 
Contemporânea 

01 B1 B1 A2 

Biota 
Neotropica 

01 B1 A2 B1 

Revista Árvore 01 B1 A2 B1 

Cuadernos de 
Geografía - 

Revista 
Colombiana de 

Geografía 

01 B1 B1 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no comitê de 
administração pública 

e de empresas, 
ciências contábeis e 

turismo) 

Ambiente e 
Sociedade 

01 A2 A2 B1 

Tourism & 
Management 

Studies 
02 B2 B1 B1 

Cuadernos de 
Desarrollo 

Rural 
02 B2 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no 
comitê de área 

ciências 
ambientais) 

Não encontrado 
(periódico não 

avaliado no comitê de 
administração pública 

e de empresas, 
ciências contábeis e 

turismo) 
Revista de 

Administração 
Pública 

01 A2 B1 A2 

Fonte: Autora (2018). 

Com isso, foi possível perceber que na maioria dos trabalhos, onde o QUALIS foi 

encontrado, houve um predomínio entre os A2 e B2 (Gráfico 3) e os trabalhos mais bem 

avaliados (QUALIS A2) estavam na área de “Administração Pública e de Empresas, Ciências 



30 
 

Contábeis e de Turismo” (5 trabalhos), seguidos dos trabalhos na área de “Ciências Ambientais” 

(3 trabalhos) e por fim na área “Interdisciplinar” (2 trabalhos).  

Gráfico 3.Distribuição dos trabalhos pelo QUALIS. 

 
Fonte: Autora (2018). 

Ainda no que se refere a metodologia, também analisamos quais métodos e técnicas 

foram adotados pelos pesquisadores. Considerado que cada pesquisa se vale de métodos e 

técnicas que melhor concorram para o resultado, observamos que houve combinações de 

métodos, sendo recorrente o uso de, pelo menos, dois deles para cada trabalho, em média. 

Dentre os métodos e técnicas mais recorrentes, identificamos a entrevista (09), pesquisa 

bibliográfica (08), observação (06), georreferenciamento (04), seguido de pesquisa documental, 

amostra por conveniência (03), fotografia, mapeamento e monitoramento de sites e análise 

espacial (02), por exemplo. Entretanto, como sinalizado anteriormente, como mais de um 

método ou técnica foram utilizados, tivemos trabalhos que não registraram qual foi utilizada, 

sendo eles seis (06) pesquisas. 

Tabela 4. Métodos e técnicas utilizados nas pesquisas selecionadas. 

Método e Técnica 

Entrevistas 9 

Pesquisa bibliográfica 8 

Observação 6 

Não registado 6 

Georrefenciamento 4 

Pesquisa documental 3 

Amostras de conveniência 3 

Fotografia 2 
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Mapeamento e monitoramento de sites 2 

Análise espacial 2 

Estudo bibliográfico 1 

Medidas de campo 1 

Contagens do número de pessoas e equipamentos de infraestrutura 1 

Foto-filmagem 1 

Dados por inquérito 1 

Visitas 1 

Coleta de dados 1 

Amostra 1 

Check list 1 

Estatísticos não paramétricos 1 

Técnica de diferença em diferenças 1 

Estudo de caso 1 

Sensoriamento remoto 1 
Fonte: Autora (2018). 

Revista com maior número de publicações foi a Revista de Gestão Costeira Integrada 

com 8 trabalhos, seguida da Tourism & Management Studies com 7 trabalhos e Estudios y 

perspectivas en turismo com 4 trabalhos, sendo tais revistas uma para cada idioma selecionado 

(português, inglês e espanhol). As demais apresentaram entre dois (02) ou nenhum trabalho. 

Tabela 5. Relação das Revistas com trabalhos publicados com os descritores selecionados. 

Revistas Scielo Capes DAOJ 

Agricultura Técnica 2 0 0 

Ambiência   1 

Ambiente & Sociedade 2 0 0 

Análise Social 2 0 0 

Arbor   1 

BAR - Brazilian Administration Review 2 0 0 

Biological Conservation 0 2 0 

Biota Neotropica 2 0 0 

Boletín de Investigaciones Marinas y Costeras - INVEMAR 1 0 0 

Bosque (Valdivia) 1 0 0 

Cadernos do LEPAARQ   1 

Cuadernos de Desarrollo Rural 2 0 0 

Cuadernos de Geografía - Revista Colombiana de Geografía 1 0 0 
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Cuadernos de Investigación UNED 1 0 0 

El Periplo Sustentable: revista de turismo, desarrollo y competitividad 0 1 0 

Environmental management 0 3 0 

Estudios Geográficos   2 

Estudios y perspectivas en turismo 7 2 0 

Finisterra - Revista Portuguesa de Geografia 1 0 0 

Gráfico comparativo Download CSV 1 0 0 

Interciencia: Revista de ciencia y tecnología de América 0 1 0 

Intersecciones en antropología 1 0 0 

Investigaciones geográficas 2 0 0 

Journal of Coastal Conservation  1 0 

Journal of Rural Studies  1 0 

Journal of the Southern African Institute of Mining and Metallurgy 1 0 0 

Marine Pollution Bulletin  1 0 

Mutis   1 

Neotropical Ichthyology 1 0 0 

Oryx 0 1 0 

PER: Potchefstroomse Elektroniese Regsblad 1 0 0 

Pirineos 0 1 0 

Población y Salud en Mesoamérica 1 0 0 

Psicologia em Estudo   1 

REAd. Revista Eletrônica de Administração (Porto Alegre) 1 0 0 

Región y sociedad 1 0 0 

Revista Árvore 1 0 0 

Revista Brasileira de Farmacognosia 1 0 0 

Revista brasileira de gestão de negócios 1 0 0 

Revista Brasileira de Pesquisa em Turismo 3 0 0 

Revista Brasileira de Pesquisa em Turismo.   1 

Revista Brasileira de Pesquisa em Turismo 0 1 0 

Revista Chilena de Historia Natural 1 0 0 

Revista de Administração Contemporânea 1 0 0 

Revista de biología marina y oceanografía 1 0 0 

Revista de Gestão Costeira Integrada 8 0 0 

Revista de la Asociación Geológica Argentina 1 0 0 

Revista Encontros Científicos - Tourism & Management Studies 1 0 0 
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Revista Facultad de Ingeniería Universidad de Antioquia 1 0 0 

Revista U.D.C.A Actualidad & Divulgación Científica 1 0 0 

Rosa dos Ventos   1 

Scripta Nova: Revista electrónica de geografía y ciencias sociales  1 0 

Tourism & Management Studies 4 4 0 

Tropicultura 0 1 0 

Turismo em Análise   2 

Turismo y Sociedad 0 2 0 

Water AS 1  0 

Fonte: Autora (2018) 

Por fim, o último item a ser identificado em nossa revisão sistemática foi o valor a ser 

investido para ter acesso as pesquisas ou trabalhos selecionados. Todos os artigos, tanto os 

selecionados quanto os que não selecionamos, são de acesso gratuito, custando R$0,00, caso o 

pesquisador se interesse em estudar Impacto Ambiental e Turismo, sendo esse fator positivo 

para fins de divulgação da ciência e acesso à informação. 

3.4 Discussões propostas 

Após a leitura dos artigos selecionados, identificamos quatro eixos temáticos tratados 

pelas pesquisas: 

 Influências do turismo sobre o ambiente; 

 Planejamento urbano e gestão de resíduos; 

 Capacidade física e de carga de um ambiente; e 

 Turismo e lazer. 

Com esse mapeamento das discussões, catalogamos cada trabalho e relacionamentos a 

um eixo, o qual pudemos perceber, dentre outros apontamentos, os problemas encontrados e 

resultados obtidos. 

 Influências do turismo sobre o ambiente 

David Arias-Hidalgo e Víctor Hugo Méndez-Estrada, em Diferencias en la vivienda, 

albergues turísticos, lenguaje, el parentesco y percepción del turismo en las comunidades 

Bribri con diferentes niveles de aislamiento geográfico (Talamanca, Costa Rica), apontam que 

o turismo que está ocorrendo nas comunidades do vale de Talamanca de Yorkín, Bambú e 

Shiroles (Costa Rica), por ter havido desenvolvimento de infraestrutura e alta demanda turística. 
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O objetivo os autores era analisar a influência ambiental e sociocultural de lodges (tipo de 

hospedagem rústica de luxo) e residências turísticas no território Talamanca Bribri. Foi 

constatado que nas comunidades com lodges turísticos, existe um uso significativo e 

predominante de matérias-primas não tradicionais na construção de palafitas, paredes e pisos. 

Nas comunidades geograficamente isoladas, os materiais tradicionais dominam, em 

comparação com o uso de materiais não tradicionais em comunidades com maior conectividade. 

Nas comunidades com lodges, a criação de animais domésticos para consumo de carne é uma 

tradição mais forte. Em comunidades geograficamente isoladas, a língua nativa e o sistema de 

parentesco são preservados. No território foram identificados 21 clãs de acordo com o sistema 

de parentesco matrilinear. Não há diferenças na percepção do impacto do turismo nas 

comunidades. Nas comunidades com lodges ou sem elas, são mencionadas as mesmas práticas 

socioculturais. 

Juan Sebastián Celis e José Ernesto Mancera Pineda, em Análisis histórico de la 

incidencia de ciguatera en las islas del caribe durante 31 años: 1980 – 2010, tinham objetivo 

duplo. Em primeiro lugar, o estudo analisava as perspectivas da comunidade local sobre a 

importância da classificação como Património Mundial (WHS) dos centros históricos de Angra 

do Heroísmo e Évora. Em segundo lugar, o estudo analisava os impactos do turismo nos 

municípios de Angra do Heroísmo e Évora percebidos pelos seus residentes. Os principais 

resultados revelam que os residentes têm uma percepção fortemente positiva da designação 

como WHS, em ambos os municípios. No que diz respeito aos impactos percebidos do turismo, 

os residentes de Angra do Heroísmo manifestam uma concordância mais forte relativamente 

aos impactos do turismo na cidade do que os residentes de Évora, exceto para os impactos 

sociais e culturais negativos. A comparação das médias desses impactos entre os residentes que 

vivem perto e longe dos centros históricos revela que os impactos mais valorizados e menos 

valorizados nas três categorias de impactos (económicos, sociais e culturais, e ambientais) são 

comuns a todos os grupos de moradores. No entanto, os residentes que vivem no ou perto do 

centro histórico de Angra do Heroísmo tiveram médias mais altas na maioria dos impactos do 

turismo (em todas as categorias), com apenas um impacto negativo a preocupar a maioria dos 

inquiridos. Entre os residentes de Évora, os inquiridos que vivem no ou perto do centro histórico 

tiveram médias mais altas na maioria dos impactos económicos, mas mais baixas em quase 

todos os impactos sociais e culturais. No que diz respeito aos impactos ambientais, os residentes 

que vivem no ou perto do centro histórico tiveram maiores médias nos impactos positivos e 

menores nos impactos ambientais negativos. 
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Paola Bolados García, em Procesos transnacionales en el salar de Atacama-norte de 

Chile. Los impactos de la minería y el turismo en las comunidades indígenas atacameñas, 

analisou-se os processos de globalização transnacional no contexto interétnico e multicultural 

da região Salar de Atacama-norte do Chile; do mesmo modo, os impactos das indústrias 

mineiras e turísticas sobre a configuração de complexos culturais transnacionais numa zona 

estratégica geopolítica e econômica, que dão conta das relações dinâmicas em torno do controle 

de recursos naturais e culturais. Este trabalho refere-se também ao novo contexto do 

neoliberalismo no Posnoventa Chile e às contradições da sua política ambiental e multicultural 

em contextos étnicos específicos. 

Ana Flávia Pantalena e Luis Parente Maia, em Marcas da ação antrópica na história 

ambiental do Rio Jaguaribe, Ceará, Brasil, Trouxe a discussão sobre a irregularidade hídrica 

fluvial cearense, e o rio Jaguaribe como tendo um papel de destaque na ocupação e no 

desenvolvimento econômico do Estado. Como resultado, buscou-se apresentar e analisar os 

diversos impactos decorrentes dessa ocupação, bem como a importância da avaliação dos 

impactos ambientais de maneira mais integrada e sistêmica, levando-se em consideração os 

eventuais impactos ambientais residuais e/ou cumulativos gerados isoladamente ou pela 

somatória das atividades desenvolvidas na região, a fim de prevalecer o uso racional e 

sustentável do ambiente para as futuras gerações. No que se refere à conclusão desse processo 

de investigação científica, pode-se considerar que, historicamente, a ocupação das margens do 

rio Jaguaribe ocorreu levando em consideração tão somente os interesses antrópicos. 

Leticia Bianca Barros de Moraes Lima, em Impactos del turismo de sol y playa en el 

litoral sur de Sergipe, Brasil, propôs a analisar o turismo costeiro na costa sul de Sergipe, no 

Nordeste do Brasil, avaliando o impacto social, ambiental, econômico e cultural que o turismo 

trouxe nos últimos dois anos. Ela concluiu que sem a percepção da maioria dos moradores das 

praias da costa sul de Sergipe, a privatização das praias pelos proprietários das segundas 

residências é clara e irreversível no futuro próximo. As questões referentes aos impactos 

ecológicos lutam pela urgência da difusão de informações sobre o assunto lixo, poluição e 

controle com a população local. Entre os impactos positivos da atividade turística no meio 

natural, considera-se que a criação de áreas de preservação e programas de proteção da vida 

selvagem e flora por entidades governamentais e não governamentais são estratégias que 

minimizam a degradação. A aplicação de recursos financeiros na formação profissional no 

turismo ampliaria as oportunidades de ação no mercado de trabalho na região, ainda limitada a 

ligações informais na prestação de serviços domésticos aos turistas de segunda casa. O 
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crescimento da demanda dos turistas usuais que se instalam na costa sul de Sergipe, 

principalmente nas praias dos Dunas e Saco, tendem a adquirir serviços especializados como 

os do guia regional de turismo. O foco na qualificação profissional deve contribuir para gerar 

impactos positivos nas relações interpessoais entre a população local e os turistas de segunda 

casa. A cultura autêntica e tipicamente local ainda não está estabelecida como uma ferramenta 

que complementa a promoção do destino e a atração de turistas. A maioria dos habitantes 

estáveis do núcleo do receptor argumenta que não há identidade local. O apoio e a promoção 

da produção de manifestações e usos tradicionais populares, como artesanato, dança e 

gastronomia regional, são alternativas para a inclusão social dos diferentes grupos sociais no 

processo de planejamento turístico. 

Carolina A. A. Azevedo et al, em Macrolgae as an indicator of the environmental health 

of the Pirangi reefs, Rio Grande do Norte, Brazil, tinham por objetivo avaliar os efeitos das 

ações antrópicas do turismo sob os recifes de coral da praia de Pirangi. Em áreas de atividade 

turística intensa, predominaram pequenas algas, enquanto que em áreas sem interferência 

humana, predominavam as algas foliares. A análise de agrupamento dos organismos revelou 

um padrão de distribuição espacial em cinco zonas: (1) uma zona submersa com flora muito 

diversificada, (2) uma zona com predominância de Caulerpa racemosa, (3) uma zona com alta 

cobertura de Sargassum vulgare, (4) uma zona pisoteada com espaços nus, pequenas algas e 

Zoanthus sociatus, e (5) uma zona com predominância de Palythoa caribaeroum. Os resultados 

mostram que distúrbios humanos da ordem natural podem resultar em um modelo de 

distribuição diferente para organismos bentônicos em recifes. Além disso, esses resultados nos 

permitem inferir que a área estudada sofreu mudanças resultantes de atividades humanas e que 

as diferenças na composição biológica podem ser usadas como um indicador importante da 

saúde do recife de Pirangi. 

Sieglinde Kindl da Cunha e João Carlos da Cunha, em Tourism cluster competitiveness 

and sustainability: proposal for a systemic model to measure the impact of tourism on local 

development, propôs-se a medir o impacto do cluster (grupo de gestão e formadores de opinião) 

de turismo no desenvolvimento local, com o objetivo de avaliar os impactos do intercâmbio 

turístico, competitividade e sustentabilidade na economia, na sociedade e no meio ambiente. 

Os seus resultados possibilitam orientações estratégicas para os agentes responsáveis pelas 

políticas de turismo do setor público, bem como as estratégias de competitividade, competição, 

cooperação e sustentabilidade em empresas e instituições privadas. 
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Elizabeth Rodrigues Brito et al, em Perfil ambiental do empreendimento denominado 

de "praias fluviais", estado do Tocantins, visava listar os impactos ambientais decorrentes das 

"praias fluviais", a partir da identificação e descrição de suas atividades impactantes. Foram 

identificadas 21 atividades impactantes, sendo 10, 6 e 5 para as etapas de Implantação, 

Utilização e Desativação, respectivamente. Identificaram-se 35 impactos ambientais, sendo 21 

(60%) negativos e 14 (40%) positivos. A principal conclusão é a de que o presente estudo pode 

ser utilizado como referencial teórico para nortear o processo de licenciamento ambiental do 

empreendimento denominado de "praias fluviais", no Estado do Tocantins. 

Jacques Demajorovic et al, em Complejos turísticos residenciales - Análisis del 

crecimiento del turismo residencial en el Mediterráneo español y en el Litoral Nordestino 

(Brasil) y su impacto socio-ambiental, realizou uma abordagem exploratória para identificar o 

cenário de oferta e demanda para a construção de complexos turísticos residenciais no Nordeste 

brasileiro e comparar e analisar a evolução, os estágios e as características do turismo 

residencial na costa mediterrânea espanhola, como exemplo de modelo consolidado, com 

atividade no Nordeste brasileiro, como modelo em expansão. Os resultados da pesquisa 

mostraram o grande interesse do capital internacional na construção de megaprojetos de 

segunda casa no Nordeste, adaptados à demanda internacional, principalmente europeia. 

Verificou-se que ambas as regiões turísticas foram afetadas pela crise econômica e pelas 

deficiências estruturais de seus respectivos modelos, que melhoram os impactos econômicos e 

socioambientais. 

Marcelo Cortes Neri e Wagner Lopes Soares, em Sustainable Tourism and Eradication 

of Poverty (Step): impact assessment of a tourism development program in Brazil, visava 

avaliar os impactos sociais do Programa de Desenvolvimento do Turismo (Prodetur) no 

Nordeste no município de Porto Seguro, Brasil. Os resultados sugerem avanços sociais com o 

alívio à pobreza, sendo os benefícios distribuídos em geral de forma igualitária entre população 

nativa e migrante. Há uma piora relativa na questão sanitária, que se configura em um sério 

problema ambiental de médio e longo prazo, cujos custos são em sua maioria absorvidos pela 

população nativa. Conclui-se que a manutenção do capital natural é o principal problema que 

afasta o turismo ofertado em Porto Seguro do conceito de sustentabilidade. O artigo também 

reforça o uso dos estimadores de diferença em diferença como um bom método de avaliação de 

impactos de políticas públicas no setor. 

Paulo Roberto Teixeira e Siclério Ahlert, em The use of geotecnology in analysis of 

envirolmental impacts in Salto Ventoso (Farroupilha/RS), visava realizar o levantamento dos 
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impactos ambientais resultantes da visitação em um atrativo turístico, por meio do uso de 

ferramentas de geotecnológicas. O local de estudo foi o Salto Ventoso, localizado no município 

de Farroupilha no Rio Grande do Sul. Os resultados demonstraram que o local apresenta uma 

série de impactos ambientais resultantes da falta de planejamento e da grande quantidade de 

visitantes. Algumas estratégias para manejo do local seriam a instalação de infraestrutura de 

sinalização e segurança, assim como um trabalho de sensibilização ambiental dos visitantes 

quanto aos impactos gerados por eles no local. 

Ana Flávia Pantalena e Luis Parente Maia, em Marcas da ação antrópica na história 

ambiental do Rio Jaguaribe, Ceará, Brasil, buscou-se apresentar e analisar os diversos impactos 

decorrentes dessa ocupação, bem como a importância da avaliação dos impactos ambientais de 

maneira mais integrada e sistêmica, levando-se em consideração os eventuais impactos 

ambientais residuais e/ou cumulativos gerados isoladamente ou pela somatória das atividades 

desenvolvidas na região, a fim de prevalecer o uso racional e sustentável do ambiente para as 

futuras gerações. No que se refere à conclusão desse processo de investigação científica, pode-

se considerar que, historicamente, a ocupação das margens do rio Jaguaribe ocorreu levando 

em consideração tão somente os interesses antrópicos. 

Ivón Maritza Castillo e Miguel Ángel Rodríguez, em Dinámica multitemporal de las 

coberturas y el espejo de agua en la laguna de Fúquene, visava analisar a dinâmica das 

coberturas de vegetação no tempo e no espaço da lagoa de Fúquene, localizada nos vales de 

Ubaté e Chiquinquirá, gerados pelos serviços oferecidos por este ecossistema, como a provisão 

de água para agricultura e aquedutos locais, pesca, turismo e transportes. Determinou-se que a 

área do espelho da água apresentou queda de 78,7%. Foi estabelecido espacialmente que a 

aparência e a expansão da vegetação aquática ocorreram nas margens norte e sul da lagoa. A 

disponibilidade limitada de imagens de satélite não permitiu estabelecer a tendência atual das 

áreas do espelho aquático e da cobertura vegetal. A aplicação de ferramentas de sensoriamento 

remoto e sistemas de informação geográfica permitiram uma quantificação bastante precisa das 

mudanças espaciais e temporais que a cobertura da lagoa apresentou durante o período 

considerado, mesmo quando a secagem da lagoa e a perda do espelho da água é um fenômeno 

plenamente compreendido para a lagoa de Fúquene. 

Eugênia Rosa Cabral et al, em Gestão Ambiental em Espaços de Lazer e Turismo: As 

Praias Urbanas da Amazônia Brasileira, tinha por objetivo identificar os problemas ambientais 

na percepção de moradores e turistas, bem como analisar as ações e os instrumentos de gestão 

ambiental. Identificou-se que a principal pressão ambiental se refere ao adensamento 
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populacional desordenado, que gerou a intensificação da exploração de áreas vulneráveis à 

ocupação humana e causou impacto nos recursos naturais disponíveis. Quanto às respostas do 

poder público, identificou-se baixo nível de correspondência entre PEIR, reflexo da capacidade 

institucional relativamente débil na efetivação da sustentabilidade ambiental. 

Rosane Lanzer, em Lagoas Costeiras: Patrimônio do Rio Grande do Sul, visava analisar 

os impactos ecológicos dos Lagos e lagunas costeiras da Planície Costeira do Rio Grande do 

Sul. As Unidades de Conservação existentes na costa não contribuem com a preservação destes 

ecossistemas. O mau uso das lagoas tem contribuído para sua eutrofização, destruindo a 

biodiversidade, ainda pouco conhecida, e acelerando o processo de envelhecimento natural. 

 Planejamento urbano e gestão de resíduos 

Thiago Henriques Fontenelle et al, em Water quality along the Alagoas State Coast, 

Northeast Brazil: advocacy for the coastal management, trouxeram discussão sobre a 

contaminação da zona costeira resultante do desenvolvimento urbano mal planejado é uma das 

principais causas da alteração dos ecossistemas, com efeitos sobre a saúde humana. O estudo 

estabeleceu um diagnóstico da zona costeira de Alagoas, avaliando cinco anos de dados de 

monitoramento obtidos da secretaria de meio ambiente local. Os resultados sugeriram a piora 

ao longo dos anos (2007-2011). Baixos níveis de saneamento, especialmente coleta e tratamento 

de esgoto, a falta de um planejamento urbano efetivo, o desenvolvimento das atividades do 

setor agrícola parecem ser os principais fatores impactantes da qualidade das águas da costa do 

estado de Alagoas. Por outro lado, em Barra de São Miguel, os investimentos em saneamento 

melhoraram as condições ambientais, incrementando ainda mais o turismo e a expansão urbana, 

o que sobrecarrega a própria infraestrutura sanitária existente. 

Antonio Romualdo Márquez González et al, em Percepción ciudadana del manejo de 

residuos sólidos municipales. El caso Riviera Nayarit, discutiram sobre os problemas causados 

pela má gestão dos resíduos sólidos urbanos (MSW) podem gerar conflitos econômicos e 

ambientais na chamada Riviera Nayarit, composta pelos municípios de San Blas, Compostela 

e Bahia de Banderas. Portanto, foi necessário identificar e resolver completamente essas 

questões, uma vez que a economia desses municípios depende principalmente do turismo e dos 

serviços. Uma pesquisa foi realizada para descobrir a percepção dos cidadãos sobre o 

gerenciamento de MSW, e os entrevistados afirmaram que o principal impacto a curto prazo 

seria uma redução de visitantes se os MSW não forem tratados corretamente. A percepção das 
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fontes, manuseio e confinamento de MSW foi diferenciada entre os habitantes da área, e a 

comunidade fez propostas para melhorar a gestão integrada de resíduos. 

Luna Guimarães Fernandes e Davis Gruber Sansolo, em Percepção ambiental dos 

moradores da cidade de São Vicente sobre os resíduos sólidos na Praia do Gonzaguinha, SP, 

Brasil, tinham por objetivo analisar a percepção ambiental dos trabalhadores e visitantes da 

praia do Gonzaguinha, em São Vicente (São Paulo), acerca dos resíduos sólidos e os resultados 

apontam para uma percepção negativa dos entrevistados sobre o meio ambiente da praia 

pesquisada. A identificação de embalagens e restos de alimentos sugere que a fonte poluidora 

é o descarte incorreto de produtos consumidos pelos usuários da praia. Os entrevistados 

mostram-se cientes dos malefícios trazidos pela poluição e apontaram outros problemas como 

fezes e animais abandonados. A combinação das iniciativas individuais apresentadas neste 

trabalho e das políticas públicas a serem implementadas pelo governo podem resultar em uma 

estratégia eficiente da manutenção da paisagem reduzindo a quantidade de resíduos poluentes. 

Javier Martín Ordoqui, em Gobernabilidad ambiental y turismo en el litoral marítimo. 

El caso de Mar de las Pampas, Provincia Buenos Aires – Argentina, se propôs a estabelecer 

sua evolução histórica, as causas da crescente urbanização, o estado de suas praias, o risco de 

erosão marinha por causas antropogênicas, o avanço do ambiente construído na frente costeira 

e as políticas de gestão turística e territorial no país. Estabeleceu-se a relação entre o 

desenvolvimento do turismo e a governança ambiental e a capacidade de gerar ferramentas 

participativas para a resolução de conflitos. 

José Sabino e Luciana Paes de Andrade, em Uso e conservação da ictiofauna no 

ecoturismo da região de Bonito, Mato Grosso do Sul: o mito da sustentabilidade ecológica no 

Rio baía bonita (aquário natural de Bonito), visava analisar a região de Bonito, Mato Grosso do 

Sul, tida como referência nacional de exemplo de práticas corretas no ecoturismo, mas com 

indícios de perdas de parcela de biodiversidade, e, propor um plano de manejo. O atual modelo 

de atividade turística desenvolvido pelos empresários é balizado essencialmente por parâmetros 

econômicos em detrimento dos ambientais, que não passam da retórica. A delicadeza e 

unicidade de ambientes como o do “Aquário Natural”, contudo, requer aportes científicos para 

a efetiva conservação da fauna e da sustentabilidade ambiental no longo prazo. 

Thayse Cristina Pereira Bertucci et al, em Turismo e Urbanização: os problemas 

ambientais da lagoa de Araruama - Rio de Janeiro, visava avaliar as correlações entre o processo 

de desenvolvimento das cidades as margens da Lagoa e o seu impacto sobre a qualidade 

ambiental deste ecossistema. A evolução dos parâmetros estudados ao longo dos últimos anos 
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demonstrou que o desequilíbrio do desenvolvimento sustentável na região prejudicou a saúde 

do corpo hídrico. A elevada taxa de introdução artificial de água doce e de efluentes domésticos 

e industriais, sem o tratamento adequado, sobrecarregou o sistema lagunar; prejudicando, 

assim, toda a economia adjacente. 

Renata Fernandes Guzzo e Luis Felipe Machado do Nascimento, em Prácticas 

ambientatales y desempeño organzacional en la hoteleira: un estudio de sus relaciones en la 

ciudad de Porto Alegre, Brasil, visava analisar a indústria hoteleira de Porto Alegre em relação 

ao seu desempenho organizacional e práticas ambientais. Os principais resultados apontam para 

o fato de que as instalações de hospedagem que têm mais práticas ambientais tendem a ter um 

melhor desempenho organizacional. Do mesmo modo, as redes hoteleiras apresentaram 

melhores resultados quando comparadas com hotéis independentes. 

 Capacidade física e de carga de um ambiente 

Elana Carolina de Souza Medeiros et al, em Capacidade de carga de uma praia sob o 

impacto do processo de erosão costeira (praia do Icaraí), objetivava dar subsídios para o 

gerenciamento costeiro do estado do Ceará, Brasil, os autores avaliam a capacidade de carga 

física e social da praia do Icaraí, a fim de fornecer subsídios aos planos de gerenciamento que 

priorizem a organização do uso do espaço litorâneo. Os resultados evidenciaram uma ocupação 

desigual destes na faixa costeira da praia, com exibição de uma capacidade de carga ainda em 

nível tolerável (9,8 m2/usuário). Porém, em alguns trechos da praia, essa capacidade alcançou 

o nível de saturação (3,5 m2/usuário), atingindo nível crítico de congestionamento, com 

prejuízo da qualidade da experiência dessas pessoas que declararam preferências por praias de 

congestionamento reduzido. 

José Henrique Gomes Correia e Pedro Pereira, em Extracção de areia na praia de 

Calhetona (Ilha de Santiago, Cabo Verde): causas, processos e consequências, trazem a praia 

do Icaraí, localizada no município de Caucaia-CE, como um destino turístico importante e, por 

conta disto, está enfrentando um intenso processo de exploração de seus recursos ambientais. 

Este cenário agrava-se devido ao permanente processo de erosão costeira observado em todo o 

trecho da praia, reduzindo significantemente o espaço destinado ao lazer dos usuários. Neste 

contexto, o trabalho visava avaliar a capacidade de carga física e social da praia do Icaraí, a fim 

de fornecer subsídios aos planos de gerenciamento que priorizem a organização do uso do 

espaço litorâneo. A abordagem metodológica utilizou técnicas de medidas de campo, contagens 

do número de pessoas e equipamentos de infraestrutura, além de foto-filmagem. Somado a isto, 
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foram aplicados 500 questionários aos utentes da praia em questão. Os resultados evidenciaram 

uma ocupação desigual destes na faixa costeira da praia, com exibição de uma capacidade de 

carga ainda em nível tolerável (9,8 m²/usuário). Porém, em alguns trechos da praia, essa 

capacidade alcançou o nível de saturação (3,5 m²/usuário), atingindo nível crítico de 

congestionamento, com prejuízo da qualidade da experiência dessas pessoas que declararam 

preferências por praias de congestionamento reduzido. 

Belfor Fernando Portal Valenzuela et al, em Impacto de la demanda de un turismo 

social en la sustentabilidad de la actividad en el balneario de El Quisco, Provincia de San 

Antonio – Chile, tinha como objetivo discutir os efeitos do turismo social, já que uma grande 

quantidade de visitantes de baixa renda chega das áreas mais densamente povoadas do Chile na 

Zona Central. Apesar do congestionamento e saturação dos recursos turísticos disponíveis, o 

número de visitantes aumenta a cada ano, contrariando os modelos clássicos de demanda 

turística que definem a migração para recursos menos congestionados como resultado do 

congestionamento. Esta análise foi focada na praia de El Quisco, localizada na região de 

Valparaíso, um destino turístico que representa claramente esse processo de socialização de 

turismo em massa. O objetivo desta pesquisa é compreender a composição da demanda que o 

turismo social gera, determinando sua natureza e identificando os fatores que definem seu 

comportamento, relacionados à origem, deslocamento, permanência, lealdade, vínculos sociais, 

gênero, renda, capacidade de consumo e ao grau de satisfação em relação aos materiais 

turísticos, como praias, equipamentos e infraestrutura. Como resultado, foi possível 

desenvolver políticas que permitam o planejamento do turismo social sustentável e permitindo 

que as famílias de baixa renda acessem recursos de alta qualidade. 

Valdecir Galvão et al, em Una propuesta metodológica para el Alto Curso del Río 

Paraná - Porto Rico (Brasil), tinha por objetivo analisar os dados econômicos e físicos da 

atividade turística local e avaliar seu risco no meio ambiente. Verificou-se que a situação dos 

diferentes subambientes é diferente e que o risco é baixo-médio (4,5) para alto (10,5) em uma 

escala de 1 a 12. 

 Turismo e lazer 

Sandra Akemi Narita e Christianne Luce Gomes, em Leisure on the urban rivers of 

Triple Frontier Region: transformations, contradictions and meanings, propõem uma 

discussão sobre os rios urbanos, na sua interface com o lazer, com foco na cidade brasileira de 

Foz do Iguaçu - localizada na Tríplice Fronteira que reúne, ainda, Puerto Iguazú (Argentina) e 
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Ciudad del Este (Paraguai). Nesse trabalho, verificou-se que as apropriações e vivências de 

lazer tornaram-se pontuais à medida que as mudanças urbanísticas e no meio natural 

praticamente desprezaram um sentido integrativo entre a cidade e o ambiente fluvial. Restaram, 

no entanto, nos rios e nas suas margens, práticas como pesca por lazer e esportes de aventura, 

que imprimem múltiplos significados, por meio de vivências lúdicas, contemplativas, 

espirituais e interativas com as águas. Houve, no município, uma opção pelo olhar privilegiado 

voltado ao turista, fato que impacta diretamente nos espaços públicos e democráticos de lazer, 

para os moradores, como os localizados nos rios e suas margens. 

Daniel Fernando García Bautista e Samir Antonio Mahecha Gutiérrez, em Estudio de 

factibilidad técnica y ambiental de los procesos turísticos y su impacto en el paisaje para un 

sendero en zona rural de Bogotá, tinha como objetivo determinar os melhores setores para o 

turismo. Como resultado, foi feita a elaboração de uma proposta de gestão que avaliasse os 

impactos ambientais do projeto e formulasse as medidas e os indicadores necessários. 

Rita Gabriela Araujo Carvalho et al, em Um estudo sobre as atividades turísticas em 

seis ilhas brasileiras, tinha por objetivo identificar as atividades que vêm sendo comercializadas 

em seis ilhas brasileiras. Os resultados do estudo demonstram que algumas das atividades 

citadas pelos entrevistados como frequentes possuem alto potencial de impacto ambiental 

negativo e requerem melhor planejamento ou até mesmo sua proibição, pois não são 

compatíveis à fragilidade do ambiente insular. 

Joaquim Pinto Contreiras et al, em Corporate social responsibility in tourism: The case 

of Zoomarine Algarve, teve um triplo propósito. Primeiro, examinar a opinião de três 

importantes partes interessadas - empregados, visitantes e membros da comunidade local - 

sobre as práticas de responsabilidade social empresarial (RSE) do Zoomarine Algarve. 

Segundo, avaliar as percepções destes públicos relativamente ao impacto das atividades desta 

empresa no desenvolvimento regional e ao nível da sensibilização ambiental. Terceiro, perceber 

se as opiniões das partes interessadas relativamente ao envolvimento da empresa em práticas 

de RSE estão relacionadas com os impactos que são atribuídos ao seu funcionamento. Os 

resultados revelaram que as partes interessadas apresentam uma visão bastante positiva do 

envolvimento do parque temático em práticas de RSE e consideram que o mesmo contribui de 

forma importante para o desenvolvimento regional e para a sensibilização ambiental de 

visitantes e comunidade local. Os resultados revelaram também que as percepções de 

envolvimento em RSE estão positivamente associadas aos impactos percebidos. 
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Carlos Pérez-Ramírez e Lilia Zizumbo-Villarrea, em Turismo rural γ comunalidad: 

impactos socioterritoriales en San Juan Atzingo, México, visava identificar os impactos 

socioterritoriais do projeto Ecoturismo Comunitário Tlahuica (ECT), tendo apresentado como 

resultado que o turismo rural não foi consolidado e está gerando resultados contraditórios sobre 

os componentes que determinam o modo de vida e a produção camponesa. 

Belfor Fernando Portal Valenzuela et al, em Impacto de la demanda de un turismo 

social en la sustentabilidad de la actividad en el balneario de El Quisco, Provincia de San 

Antonio – Chile, visaram conhecer a composição da demanda gerada pelo turismo social, 

determinar sua natureza e identificar os elementos e fatores que explicam seu comportamento 

e que estão associados à origem, deslocamento, permanência, fidelidade, vínculos sociais, 

gênero, renda econômica, capacidade de consumo e níveis de satisfação em relação à oferta 

turística. Ao final, foi apresentada a reestruturação de políticas que sirvam de base para a 

formulação de um plano de gestão para o desenvolvimento sustentável do turismo social no 

spa, permitindo que a população mais pobre tenha acesso a uma época de recreação de melhor 

qualidade. 

Suzana Maria De Conto et al, em Las condiciones de saneamiento básico como factor 

decisivo en la elección del destino turístico. Un estudio basado en la información brindada por 

los huéspedes, tinha como propósito de analisar a opinião sobre o saneamento básico como um 

fator decisivo na escolha de um destino turístico, oferecido pelos convidados de um alojamento 

localizado na Região Turística Uva e Vinho do Estado do Rio Grande do Sul. Os resultados 

indicaram que, em geral, os convidados não conhecem as condições de saneamento básico do 

município onde ficam: 85,2% não conhecem o gerenciamento de resíduos sólidos; 87,4% não 

conhecem a origem da água e 87,9% não conhecem o destino do esgoto. Quanto à consideração 

das condições de saneamento como critério de seleção do destino turístico, 42,9% consideraram 

a origem do abastecimento de água, 39,2% consideraram o tratamento de esgoto e 31,1% 

consideraram gerenciamento de resíduos sólidos. O sector da hospedagem deve informar os 

convidados sobre a sua responsabilidade quanto ao impacto ambiental como resultado da sua 

permanência no destino turístico. 

Eva Teixeira dos Santos e Mercedes Abid Mercante, em Turismo en la cuenca del Alto 

Paraguay, Brasil: Aspectos positivos y negativos, tinham como objetivo identificar a aparência 

impactos positivos e negativos do turismo na Bacia do Alto Paraguai (PAC) e sua influência no 

desenvolvimento econômico da região. Na Bacia do Alto Paraguai (Estado de Mato Grosso - 

Brasil) verificou-se que a integração da cultura local ao turismo sustentável, o desenvolvimento 
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de novas tecnologias, a pesquisa científica e o controle da atividade pesqueira constituem os 

principais desafios para o desenvolvimento sustentável da pesca e sua integração com o turismo. 

A falta de pedidos de ecoturismo no Pantanal causou danos potenciais aos recursos naturais e 

às comunidades porque a fragilidade de seus ecossistemas exige que o número de visitantes 

seja controlado e isso nem sempre é verdade. Isto é devido à falta de informação que os agentes 

sociais envolvidos (turistas, empresários e do Estado) têm que definir suas estratégias de 

desenvolvimento sustentável no Pantanal. 

Javier Martín Ordoqui, em Gobernabilidad ambiental y turismo en el litoral marítimo. 

El caso de Mar de las Pampas, Provincia Buenos Aires – Argentina, tinha como objetivo 

estabelecer a evolução histórica, as causas da crescente urbanização, o estado de suas praias, o 

risco de erosão marinha por causas antropogênicas, o avanço do ambiente construído na frente 

costeira e as políticas de gestão turística e territorial no país. Este estudo estabeleceu a relação 

entre o desenvolvimento do turismo e a governança ambiental e a capacidade de gerar 

ferramentas participativas para a resolução de conflitos. 

3.5 Considerações sobre as áreas estudo: Turismo e Meio Ambiente 

A discussão promovida pela relação se apresenta como uma agenda de pesquisa em 

formação, demonstrando ser uma oportunidade para pesquisadores e para as demandas da 

sociedade. 

Essa agenda de pesquisa deve trazer à toma a discussão os impactos gerados pelo 

turismo, que apesar de perceptíveis, ainda não estão na pauta das pesquisas, principalmente no 

Brasil. 

Desta forma, podemos concluir que, no que diz respeito ao Impacto Ambiental e 

Turismo, os trabalhos disponíveis nos bancos de dados consultados utilizam metodologias 

quantitativas, desenvolvendo as pesquisas por meio de métodos e técnicas combinados, sendo 

recorrente o uso a entrevista, pesquisa bibliográfica, observação, georreferenciamento, pesquisa 

documental, amostra por conveniência, sendo associadas duas ou mais técnicas. 

Foi observado ainda que a metodologia utilizada em AIA não ficou evidenciada em 

nenhum trabalho selecionado, apesar de a AIA ser tida como uma área métodos próprios e bem 

sistematizados. 

Foram identificados 25 periódicos distintos onde os artigos estavam publicados, 

havendo uma predominância entre o QUALIS A2 e B2, no segmento Administração Pública e 

de Empresas, Ciências Contábeis e de Turismo. 



46 
 

O idioma com maior incidência foi o espanhol, apesar de termos também disponível o 

mesmo trabalho completo em mais de um idioma. A produção científica se inicia nos anos de 

1990 e tem pode ser considerada constante a partir de 2010, sendo o ano de 2017 marcado por 

um declínio na produção. Esse declínio pode estar relacionado ao fato do tempo necessário para 

publicação dos artigos do ano 2018. 

Dentre as principais discussões propostas nas pesquisas selecionadas pudemos dividir 

os trabalhos em quatro grandes grupos temáticos, sendo eles Influencias do turismo sobre o 

ambiente; Planejamento urbano e gestão de resíduos; Capacidade física e de carga de um 

ambiente, e; Turismo e lazer. 

Caso o pesquisador tenha interesse em se debruçar nessa área, uma vantagem está no 

investimento, pois todos os trabalhos são de acesso gratuito, sendo esse fator positivo para fins 

de divulgação da ciência e acesso à informação. 

Por fim, o estudo proposto pela pesquisa Turismo e Impacto Ambiental na Rota 

Ecológica, em Alagoas, é pertinente e necessário, diante dos argumentos apresentados nessa 

revisão.  
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4 TURISMO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 

4.1 Introdução 

O Brasil é um país reconhecido por seu potencial turístico. Sua grandeza territorial, 

variedade geográfica, climática, fauna, flora, cultura, gastronomia e outras, demonstram 

condições e circunstâncias que favorecem o país. 

Em uma análise macroambiental, todas as características acima mencionadas apontam 

o Brasil como uma potência no que diz respeito ao turismo, mesmo diante de um cenário 

internacional e nacional de incertezas. 

Como canalizador dos esforços e sistematizador de políticas para o turismo, o Governo 

Federal criou em 2003 o Ministério do Turismo (MTur)4, que tem como objetivo desenvolver 

o turismo como uma atividade econômica sustentável, com papel relevante na geração de 

empregos e divisas, proporcionando a inclusão social. Além do MTur, Estados e Municípios 

mantêm a interlocução por meio das Secretarias de Turismo, órgãos proponentes e executores 

das políticas públicas de/para o Turismo. 

Notadamente, a cadeia produtiva do turismo tem ganhado relevância no contexto 

econômico nacional, não apenas nesse, mas também em outros contextos, tais como a 

geográfico, social, sustentável, ambiental, de infraestrutura e cultural, por exemplo. 

Segundo o Boletim Econômico do Turismo, publicado pelo Ministério do Turismo, na 

edição 51, de julho de 2016, a atividade gerou um faturamento no primeiro trimestre de 2016 

da ordem de R$ 7,1 bilhões. 

De acordo com a última Sondagem do Consumidor5 – Intenção de Viagem – realizada 

em agosto de 2016, também pelo Ministério do Turismo, dos brasileiros que desejam viajar nos 

próximos seis meses, 79% escolhem o Brasil como destino turístico, destes, 41% escolheram a 

região Nordeste como destino. 

Os indicadores do Turismo de Alagoas (ALAGOAS, p.29-31) apontam que o estado já 

recebeu um fluxo total de 2.401.608 de pessoas, um aumento de 41% se comparado aos anos 

                                                           
4A Embratur (Instituto Brasileiro de Turismo), criada em 18 de novembro de 1966 como Empresa Brasileira de 
Turismo, foi o primeiro órgão de governo que lidava com a atividade turística e tinha o objetivo de fomentar a 
atividade ao viabilizar condições para a geração de emprego, renda e desenvolvimento em todo o país. Desde 
janeiro de 2003, com a instituição do Ministério do Turismo, a atuação da Embratur concentra-se na promoção, 
no marketing e no apoio à comercialização dos produtos, serviços e destinos turísticos brasileiros no exterior. 

5 Reportagem publicada no site do MTur, intitulada Nordeste: destino número 1 no turismo doméstico, disponível 
em http://www.dadosefatos.turismo.gov.br/component/content/article.html?id=2657. 
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de 2002 e 2011. A capital alagoana, Maceió, nesse mesmo período recebeu 60% desse total de 

visitantes, ou seja, cerca de 1,5 milhões de pessoas. O estudo de competitividade dos 65 destinos 

indutores do desenvolvimento turístico regional, realizado em 2008 pelo 

MTUR/FGV/SEBRAE (ALAGOAS, p.17), aponta a capital como destino indutor, sendo o 

principal portão de entrada do turista em Alagoas. 

Sendo o Nordeste a região que tem sido objeto do interesse de quase metade dos 

potenciais turistas e Alagoas estando bem posicionada no ranking dos melhores destinos. 

Segundo Beni (2012, p.31), o turismo é um fenômeno inter e transdisciplinar. Ainda de 

acordo com o pesquisador, tal qual um sistema aberto, o turismo está em contínua simbiose 

com amplos contextos e cenários conectados à base de um conjunto de relações ecológicas, 

sociais, econômicas e culturais (grifo nosso). 

Em meados dos anos de 1960, o Brasil demonstra interesse e/ou preocupação com a 

atividade turística. Um dos primeiros passos dado para que o turismo fosse compreendido como 

área de interesse público foi quando da criação da Empresa Brasileira de Turismo (Embratur), 

em 1966, sendo ela o primeiro órgão de governo que lidava com a atividade turística e tinha o 

objetivo de fomentar a atividade ao viabilizar condições para a geração de emprego, renda e 

desenvolvimento em todo o país. 

Desde então, o país tem buscado na atividade turística um indutor para o 

desenvolvimento, haja vista que o turismo tem apontado como tendências nesse início de século 

XXI. 

De acordo com Beni (2012), a resultante de uma combinação e agrupamento de 

atividades de trabalho e lazer, do emprego eficiente do escasso tempo para o ócio contemplativo 

e participativo, da procura por um leque de pacotes e serviços e, ainda, do novo comportamento 

da sociedade baseada no consumo e na mídia globalizada, são os fatores que favorecem e 

estimulam a atividade turística. 

Segundo Petrocci (2009), o planejamento do turismo deve considerar todas as formas 

possíveis de contribuição ao bem-estar dos moradores e desenvolvimento integral do destino. 

Porque o turismo não é um fim em si mesmo e nos núcleos receptivos existem as aspirações da 

sociedade e outras atividades econômicas. 

Nesse sentido, o ato de planejar a atividade e conduzir os esforços do turismo a fim de 

que se institua uma política para o desenvolvimento da atividade deve ser a premissa para a 

projeção do segmento, da economia, da sociedade, dentre outros atores envolvidos nesse 

processo. 
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Ante a essa contextualização, tem-se em Alagoas, como recorte para fins de pesquisa, a 

área de proteção da Costa dos Corais e todo seu potencial turístico a ser explorado e 

desenvolvido. 

Entretanto, já pela intervenção e uso nesse espaço, surgem sinais de que o processo de 

desenvolvimento sustentável e o envolvimento de atores sociais tem trazido impactos para a 

região, os quais pretendemos identificar, bem como propor a revisão das políticas públicas 

relacionadas ao turismo e meio ambiente, com ênfase a proteção ambiental. 

4.2 Turismo, desenvolvimento e impacto ambiental 

O crescimento econômico, como discutido em Beck (2015), tende a negligenciar que a 

sociedade é composta por outros fatores não econômicos, tais como ambientais, sociais, 

humanos, culturais. Desse modo, se observarmos apenas o fator econômico como condição para 

o que julgamos contribuir para o desenvolvimento, incorremos no risco continuar 

negligenciando os impactos desse desenvolvimento. 

A vida humana não pode ser entendida de modo dissociado dos processos naturais. A 

humanidade preserva uma dependência ancestral em relação aos ecossistemas que a rodeiam e 

continua a se valer de outros organismos e de recursos naturais para sua alimentação, atividade 

econômica e sobrevivência em geral. 

Para Lenzi (2006), o uso estratégico e sustentável dos ecossistemas, seja dos produtos 

da biodiversidade, seja dos serviços ambientais providos, apresenta vantagens econômicas que 

podem proporcionar ganhos importantes à Nação, como um todo, e às comunidades diretamente 

envolvidas, em particular. Nesse sentido, conhecimento e tecnologia colocam-se como 

condições necessárias, mas não suficientes, para mudar de forma significativa as relações 

homem–meio ambiente. 

Ainda segundo Lenzi, até 1970, no que diz respeito às questões ambientais, o Estado 

sofria críticas duras pois, apesar de promover a criação de Políticas Públicas, leis, 

regulamentações e instituições ambientais, tais ações eram de pouca representatividade. 

A partir de 1980, a surge uma agenda política ambiental, muito motivada pela recessão 

europeia naquele período, cujo cenário era de uma menor radicalidade do movimento 

ambientalista, que já contava com ambientalistas profissionalizados e especialistas nas mais 

diversas áreas. 

O Estado passa a ser percebido como parceiro, pois as políticas públicas já contam com 

a participação e parceria com ONGs, Governos e outros organismos, sendo o meio ambiente 
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um discurso mais acessível. Esse movimento é chamado por Lenzi de Modernização Ecológica 

(ME), e tem em Weale (1992, 1993), Hajer (1995) e Dryzek (1997), seus principais estudiosos. 

Como Weale (1993) esclarece na seguinte passagem, a “proposição central da 

modernização ecológica (...) surgiu na afirmação que sustenta que a proteção ambiental não 

deveria ser considerada como um obstáculo para a economia, mas como uma precondição para 

o crescimento sustentável futuro”. 

Essa teoria da ME é também associada às teorias da Sociedade Pós-Industrial e os 

autores pressupõem que deve haver um discurso e um conjunto de crenças que são construídas 

sobre a realidade social e ambiental. Essas narrativas possibilitam que elementos distintos 

desses domínios sejam combinados de tal forma tornando possível a diferentes atores sociais 

chegar a um entendimento comum em sua visão sobre estes domínios. 

Para os autores, o discurso da modernização ecológica é multifacetado, apesar de forte 

ênfase no fator econômico. Para eles, é possível uma integração entre crescimento econômico 

e proteção ambiental por meio dos princípios “ecologizing the economy” (ecologizar a 

economia) e “economizing the ecology” (economizar a ecologia) (MOL, 1995). 

É possível compatibilizar crescimento econômico com proteção ambiental. Assim, o 

que está por detrás das ideias de “emancipação da ecologia” e de “reestruturação ecológica da 

sociedade industrial” é que crescimento econômico e proteção ambiental podem caminhar 

juntos de mãos dadas, quer seja, equilibrando o uso dos recursos com as demandas econômicas. 

Apesar desse possível equilíbrio, “as forças de mercado tendem a encorajar a expansão 

constante da produção fazendo com que recursos e ecossistemas sejam explorados além de seus 

limites. 

Em contraponto a Lenzi e sua Modernização Ecológica está Beck (2015) e sua 

Sociedade de Risco, que afirma que a história dos efeitos da sociedade de risco reflete a 

tendência para uma globalização dos riscos. Segundo Beck, sociedade moderna, cujas 

principais características são a produção e a distribuição de riquezas, tem na produção dos 

riscos uma lógica que supera a da produção de bens. Isso porque, os riscos que Beck aponta 

não estão relacionados aos status social, típico da sociedade industrial clássica, mas os riscos 

agrupam danos e perigos já ocorridos àqueles calculados. 

Ante a essa realidade, fica claro que os recursos e ecossistemas são impactados. Segundo 

Sachez (2013) o impacto ambiental, no sentido comum, está associado a algum dano à natureza, 

derivado de “uma situação indesejada”, embora essa acepção não dê conta de todo seu conceito. 
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No Brasil, o conceito de impacto ambiental é norteado pela resolução do CONAMA nº1/1986, 

artigo 1, que diz que 

considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas 
e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, a 
segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as 
condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; e, a qualidade dos recursos 
ambientais. 

Para Ignarra (2003, p.78-80), o turismo por atingir diretamente 52 atividades 

econômicas diferentes, também tem sido acusado de contaminar as praias aumentar o preço da 

mão-de-obra, dos terrenos, dos bens, corromper os valores das comunidades nativas, provocar 

racionamentos, congestionamentos, poluição sonora, poluição urbana, aumento da 

criminalidade, perda da intimidade, criação de tensões sociais, deterioração ambiental e 

emprego temporário mal remunerado. 

Ainda para Ignarra, o comportamento da economia turística relaciona-se com três 

premissas básicas: 

a) “o turista procura obter o máximo de satisfação com sua viagem; 

b) as empresas que oferecem bens e serviços turísticos tentam obter o máximo de lucro; 

c) a comunidade e o governo da localidade turística procuram maximizar os benefícios 

primários e secundários do gasto do turista”. (2003, p.153). 

Sob este prisma, a atividade turística causaria, entre outras questões, impactos 

socioambientais, a exemplo da ocupação desordenada das faixas litorâneas com barracas, 

tendas e outros equipamentos turísticos e de lazer que ocasionam descaracterização da 

paisagem, e o problema se torna exacerbado porque os turistas são, por definição, estranhos no 

destino. 

4.3 Processo de conservação da natureza no Brasil 

A preocupação com a conservação do ambiente no Brasil tem seu marco legal e 

institucional6 em 1934, quando da aprovação dos decretos de criação do Código Florestal 

(Decreto nº 23.793, de 23 de janeiro) e o Código das Águas (Decreto nº 24.643, de 10 de julho). 

Entre 1934 e 1967, pode-se perceber que pouca intervenção no campo das políticas públicas do 

meio ambiente foi proposta. Após mais de três décadas, foi criado por meio do Decreto-Lei nº 

                                                           
6 Histórico Institucional do Ministério do Meio Ambiente, acessado em 30 de março de 2017, às 11h,04, disponível 
em http://www.mma.gov.br/o-ministerio/historico-institucional. 
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289, de 28 de fevereiro, o Instituto Brasileiro do Desenvolvimento Florestal – IBDF, integrante 

da administração descentralizada do Ministério da Agricultura. 

Quase outra década após a criação de um órgão, a administração pública, no ano de 

1973, por meio do Decreto nº 73.030, de 30 de outubro, cria, no âmbito do Ministério do 

Interior, a Secretaria Especial do Meio Ambiente – SEMA, sendo a Lei nº 6.938, de 31 de 

agosto, que vai dispor sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, tendo em seu corpo, no Art. 6º, a constituição do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente (SISNAMA) e no Art. 7º, a criação do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA). 

Dentre inúmeras iniciativas, a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC)7. O SNUC é constituído pelo 

conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e municipais e tem como objetivos 

contribuir para a proteger e manter a biodiversidade no território nacional e nas águas 

jurisdicionais, além de valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica e 

proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e 

monitoramento ambiental (BRASIL, 2000). 

Ainda sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, tem-se as 

unidades de conservação que integram o Sistema e elas se dividem em dois grupos: Unidades 

de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável. Para fins desse projeto, nos deteremos nas 

Unidades de Uso Sustentável, por compatibilizar a conservação da natureza com o uso 

sustentável de parcela dos seus recursos naturais. Para fins desta pesquisa, deteremos nossos 

esforços aos estudos da Área de Proteção Ambiental, também conhecida como APA. 

De acordo com a legislação vigente – Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 – uma Área 

de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana, 

dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a 

qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos 

proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 

sustentabilidade do uso dos recursos naturais, conforme a regulamentação vigente8. 

                                                           
7 Lei nº 9.985, acessada em 29 de março de 2017, às 13h47, disponível em 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9985.htm 
8 Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, que regulamenta os artigos da lei nº 9.985, sobre o Sistema de Unidade 
de Conservação da Natureza. Acessado em 29 de abril de 2017, às 14h38, disponível em 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4340.htm. 
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A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras públicas ou privadas e dispõem 

de um Conselho presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por 

representantes dos órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e da população 

residente. 

4.4 Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais (APACC) 

Ainda no tocante a finalidade dessa pesquisa, faremos o estudo na Área de Proteção 

Ambiental Costa dos Corais (APACC), criada por meio do Decreto s/n°, de 23 de outubro de 

19979. 

De acordo com o decreto, a APA denominada Costa dos Corais está localizada nos 

Municípios de Maceió, Barra de Santo Antônio, São Luís do Quitunde, Passo de Camarajibe, 

São Miguel dos Milagres, Porto de Pedras, Japaratinga e Maragogi, no Estado de Alagoas, e, 

São José da Coroa Grande, Barreiros, Tamandaré e Rio Formoso no Estado de Pernambuco, e 

nas águas jurisdicionais10. 

A criação da APA Costa do Corais tem como objetivo: 

I - garantir a conservação dos recifes coralígenos e de arenito, com sua fauna e flora; 
II - manter a integridade do habitat e preservar a população do Peixe-boi marinho 
(Trichechus manatus); 
III - proteger os manguezais em toda a sua extensão, situados ao longo das 
desembocaduras dos rios, com sua fauna e flora; 
IV - ordenar o turismo ecológico, científico e cultural, e demais atividades econômicas 
compatíveis com a conservação ambiental; 

                                                           
9 Decreto s/n°, de 23 de outubro de 1997, que cria Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais. Acessado em 29 
de abril de 2017, às 14h40, disponível em 
http://www.icmbio.gov.br/apacostadoscorais/images/stories/legislacao/Decreto_23_10_1997.pdf 

10 De acordo com o Art . 2º, do Decreto s/n°, de 23 de outubro de 1997, a descrição da APA Costa dos Corais foi 
baseada nas cartas topográficas de escala 1:100.000 da DSG, Sirinhaém, folhas-SC.25-V-AV/VI, Porto Calvo, 
folhas-SE 25-V-C-II, Maceió, folhas - SC.25-V-C-IV, de escala 1:50000 do IBGE, São Luís do Quitunde, folhas-
SC 25-V-C-I-4, e de escala 1:300000 da Marinha do Brasil, folha Carta Náutica de Cabedelo a Maceió 1995, com 
o seguinte memorial descritivo: inicia na margem direita da foz do rio Formoso no oceano Atlântico, na praia dos 
Carneiros, ponto 00, de coordenadas geográficas 8º42´16" de latitude sul e 35º04´40" de longitude oeste e de 
coordenadas UTM N=9037200 e E=27120C; desse ponto, adentra perpendicularmente no oceano Atlântico, com 
azimute geográfico de 108º e dezoito milhas náuticas (33.358,32 m) até o ponto 01, de coordenadas geográficas 
8º47´44" de latitude sul e 34º47´20" de longitude oeste, localizado na cota batimétrica de 49 m; desse ponto, segue 
rumo sudoeste paralelamente a costa, percorrendo uma distância de setenta e dois vírgula oito milhas náuticas 
(135.000 m) até defronte a foz do rio Meirim, na cota batimétrica de 43 m, ponto 02, de coordenadas geográficas 
9º46´30" de latitude sul e 35º25 ́ 00" de longitude oeste; desse ponto, segue rumo noroeste, com azimute geográfico 
de 317º, percorrendo uma distância de dezoito milhas náuticas (33.358,32 m) até a ponta do Meirim, defronte a 
foz do rio Meirim, ponto 03, de coordenadas geográficas 9º32´51" de latitude sul e 35º36´59" de longitude oeste, 
e de coordenadas UTM N=8943500, E=212750; desse ponto, segue pela linha de preamar média, no rumo geral 
nordeste, contornando e incluindo os manguezais em toda a sua extensão até a margem direita da foz do rio formoso 
no oceano Atlântico, ponto 00, início desta descrição, totalizando um perímetro aproximado de 377.000 m e uma 
área aproximada de 413.563 ha. 



54 
 

V - incentivar as manifestações culturais e contribuir para o resgate da diversidade 
cultural regional. (ICMBIO, 1997). 

Dentro dessa política de conservação, foi necessária a elaboração do zoneamento 

ambiental regulado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA), definindo as atividades a serem permitidas ou incentivadas em cada 

zona e as que deverão ser restringidas e proibidas. 

Esse estudo pretende fazer a avaliação dos impactos socioambientais na APACC, tendo 

como recorte os municípios que compõem a Rota Ecológica dos Milagres (REM) de Alagoas. 

Usaremos como documento de referência, o Plano de Manejo, documento norteador das 

políticas e práticas de conservação da APACC, criado por meio da portaria n° 145, de 24 de 

dezembro de 2014. 

A APA Costa dos Corais completou 20 anos de formação no último ano, 2017, e, desse 

então, o atual ente gestor, o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio), tem se dedicado a atualizar esse plano, cuja expectativa é de aprovação até 2019. 

Assim, o recorte para essa pesquisa se deu em virtude de os recifes de corais e suas 

piscinas naturais, comuns na Rota Ecológica, além de serem de uma diversidade e beleza 

incomuns, formam um dos atrativos naturais de interesse para o turismo, típico das regiões 

litorâneas. Como afirmamos que a ação humana é sempre a causadora do impacto ambiental 

justificamos a pesquisa pela construção de um objeto interdisciplinar, como é o ambiente e suas 

inter-relações com o sujeito, nesse caso, o turista. 

4.5 Rota Ecológica dos Milagres 

Segundo Camêlo (2016), a Rota Ecológica não foi pensada e planejada previamente 

como um produto turístico específico, não possuindo assim um sentido estruturante. A Rota 

Ecológica é formada por três municípios do litoral Norte de Alagoas, Passo do Camaragibe, 

São Miguel dos Milagres e Porto de Pedras, tendo eles características comuns no sentido de 

atrativos naturais e cuja vocação para o turismo é o de sol e praia. 

Para Melo (2016, p.2), a região da Rota Ecológica era praticamente desconhecida dentro 

do próprio estado de Alagoas, provavelmente devido às péssimas condições das estradas de 

acesso e à falta de infraestrutura. 

Esse roteiro se configurou e foi se consolidando a partir dos empreendimentos de meios 

de hospedagem de investidores de outras regiões que apresentavam características diferentes 

dos modelos convencionais (FRAGA, 2013; CAMÊLO; MELO, 2016). 
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A Rota Ecológica não está registrada como um roteiro na atual política de turismo, o 

Plano Estratégico de Desenvolvimento do Turismo de Alagoas 2013-2023. Entretanto, ela 

entrou para o roteiro nacional a partir dos anos 2000, com uma série de exposições em revistas 

especializadas em turismo, e vem se consolidando a partir dos investimentos dos empresários 

da região, que têm aproveitado a alta temporada como vetor de promoção. 

Em 2011, por meio da Lei Estadual Nº 7.231, de 7 de janeiro de 2011, foi criada a 

legislação que dispôs sobre a política de desenvolvimento do turismo sustentável do estado de 

Alagoas e sobre a criação de Áreas Especiais de Interesse Turístico (AEIT). 

O Art. 3º cria a Área Especial de Interesse Turístico I, em Porto de Pedras com 811,07 

ha e a Área Especial de Interesse Turístico II, em São Miguel dos Milagres com 386,97 ha, no 

Litoral Norte de Alagoas, que compreende boa parte da faixa litorânea desses municípios, 

excluindo-se áreas urbanas e povoados. 

Em 2014, o trecho entre o município de Porto de Pedras e Passo do Camaragibe, 

incluindo São Miguel dos Milagres, entre estes, distante 110 km da capital, passou a ser tratado 

como Estrada Parque/ Rota Ecológica dos Milagres, por meio do decreto nº 34.433, de 21 de 

julho de 2014. 

Dentre as justificativas para essa medida foram consideradas a tradição dos eventos11 

realizados nas praias dos municípios de Passo de Camaragibe, São Miguel dos Milagres e Porto de Pedras, 

a integração com o trade12 turístico local que atrai turistas nacionais e internacionais para aquela região, 

com repercussão no seu desenvolvimento econômico e social e ainda, que a população alagoana já 

qualifica aquele trecho da Rodovia AL - 101 Norte como “Estrada Parque - Rota Ecológica”. 

Desta forma, foram feitos os investimentos como obras de saneamento, canteiros, jardins, 

áreas de convivência e mirantes, prometidos pelo ente público à época, buscando criar 

infraestrutura para o turismo. 

Apesar de estar contida na APA Costa dos Corais, atualmente, a Rota Ecológica não faz 

parte do seu zoneamento. Tal situação ocorre pelo fato de a APA ser marinha e a Rota, enquanto 

destino turístico, ser terrestre. Entretanto, o plano de manejo que contém o zoneamento está em 

atualização desde 2016, os municípios que compõem a Rota devem fazer parte integralmente 

de uma zona, que será tratada como Zona de Conservação do Peixe-boi.  

                                                           
11 O principal deles é o Reveillon dos Milagres, cujo evento tem duração média de uma semana de atividades que 
movimentam intensamente os três municípios e o período de realização varia com datas após o natal e a primeira 
semana do ano novo. Entretanto, tem-se ainda o carnaval e a semana santa como datas e eventos relevantes para o 
turismo na Rota Ecológica, segundo dados da Secretaria de Turismo de Passo de Camaragibe, São Miguel dos Milagres 
e Porto de Pedras. 
12 Trade turístico é o conceito de segmento desse mercado e abrange desde os empresários até os profissionais e 
entidades de classe e governamentais. 
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5 AMBIENTE E IMPACTO AMBIENAL 

5.1 Introdução 

Muitas são as acepções sobre ambiente ou meio ambiente. Para alguns pesquisadores, 

são tidos como sinônimos, para outros uma derivação. Para este trabalho de pesquisa, 

utilizaremos como referência, Luis Enrique Sánchez, que há mais de 20 anos tem se dedicado 

aos estudos sobre ambiente e impacto ambiental. A escolha de Sánchez se deu ainda pelo 

aparato metodológico por ele sistematizado para o qual, a partir da Matriz de Leopold, se 

estruturará a análise dos dados coletados. Assim, teremos Sánchez como basilar para a 

fundamentação, dialogando com outros autores, à medida que a construção do pensamento nos 

demandar. 

Desta forma, em Sánchez (2013, p.18), temos que o conceito de ambiente, no campo do 

planejamento e gestão ambiental, é amplo, multifacetado e maleável. Dentre as razões pelas 

quais há essa multiplicidade estão a sociedade, natureza, necessidades e interesses dos 

envolvidos, alcance das políticas públicas, ações empresariais e iniciativas da sociedade civil.  

Ainda para Sánchez, ambiente “no campo da Avaliação de Impacto Ambiental, define-

se a abrangência dos estudos ambientais, das medidas mitigadores ou compensatórias, dos 

planos e programas de gestão ambiental” (2013, p.19), sendo essa acepção a qual nos deteremos 

para fins dessa pesquisa. 

Assim, Sánchez, reconhecendo que o conceito de ambiente pode ser compreendido em 

sua relação com meio, propôs um esquema com diferentes acepções a partir do binômio 

natureza-sociedade em diferentes disciplinas, sendo possível uma rápida visualização e 

compreensão. 

Quadro 1. Abrangência do conceito de Ambiente e ternos correlatos usados em diferentes disciplinas. 
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         Capital social 
         Capital econômico 

Fonte: Sánchez (2013, p.21). 

Associada à concepção de ambiente está seu contraponto, que seria a degradação, que 

até o final dos anos de 1990, era tratada apenas como poluição, quer seja “a condição do entorno 

dos seres vivos (água, ar, solo) que lhe possa ser danosa”, Sánchez (2013, p.25). Em linha 

gerais, poluição sendo aquilo que possa sujar o ambiente. 

Apesar de a degradação ambiental, em alguns momentos, ser tida como um sinônimo 

de poluição, na degradação a ação do homem é sempre o agente causador, pois há a 

compreensão que em processos naturais os ambientes não se degradem, mas mudem, conotando 

uma perda na qualidade ambiental ou impacto ambiental positivo. 

Sendo assim, a compreensão de Sánchez para impacto ambiental, apesar de abranger 

parte da acepção que nos é comum, quer seja a de dano à natureza, também se relaciona com a 

complexidade da interação entre a “diferença entre a provável situação futura de um indicador 

ambiental (com projeto proposto) e sua situação presente” (SÁNCHEZ, 2013, p.27). 

Dessa forma, qualquer ambiente, quer natural ou artificial, está passível de degradação, 

descaracterização ou destruição, termos estes que utilizaremos nesse trabalho para caracterizar 

alguns dos impactos identificados. 

Espaços rurais 
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Por essa razão, esse estudo de impacto ambiental do turismo na Rota Ecológica dos 

Milagres, em Alagoas, se propõe a fazer uma descrição da atual situação dos três municípios 

que a compõem – Passo do Camaragibe, São Miguel dos Milagres e Porto de Pedras – e avaliar 

como o turismo interfere, altera ou influencia situações ambientais e sociais futuras. 

Cabe salientar que, de acordo com Sánchez, o impacto ambiental também pode ser 

positivo, como sinalizado anteriormente, quando comparado com a poluição, pois várias ações 

humanas causam significante impacto ambiental sem que estejam fundamentalmente 

associadas à emissão de poluentes; os impactos podem ser ocasionados por outras ações além 

do ato de poluir; toda poluição causa impacto ambiental, mas nem todo impacto ambiental tem 

poluição como causa. Um exemplo desse tipo de impacto ambiental positivo seria a geração de 

emprego, por ser entendido como um benefício e impacto de cunho social e econômico. Ou 

ainda um projeto que envolva a coleta e tratamento de esgoto que resulte em melhor qualidade 

da água (SÁNCHEZ, 2013). 

Em Ignarra (2003), os impactos do turismo são caraterizados por serem relacionados 

com a economia e podem ser tanto positivos quanto negativos. Entre os positivos encontram-

se o efeito do aumento da renda no destino turístico. Os gastos do turista nos lugares visitados 

representam recursos novos que estão entrando na economia local [...]. O estímulo aos 

investimentos. A montagem de infraestrutura receptiva (restaurantes, hotéis, espaços de 

eventos) e urbana (estradas, terminais de passageiros, saneamento), poder de redistribuição de 

renda (IGNARRA, 2003). 

Muitos impactos negativos são o efeito inflacionário, pelo fato de a demanda turística 

ser muitas vezes concentrada em pequenos períodos e de os turistas terem uma propensão maior 

a gastar do que os não-turistas, há uma tendência à elevação de preços dos bens e serviços da 

região visitada. Assim, alguns bens e serviços, que são de utilidade tanto para os turistas como 

para os residentes, têm uma elevação de preços para ambas as categorias de consumo. 

Outro efeito negativo é a dependência que algumas regiões passam a ter do turismo, 

nessas atuações. Alguns locais passam a depender exclusivamente de uma demanda externa à 

região sobre a qual não possuem domínio e, não raramente, podem provocar, reflexos 

ambientais e sociais. A exploração intensiva de determinadas regiões para construções de 

equipamentos turísticos e residenciais secundários pode provocar devastação de recursos 

naturais, que provoca piora nas condições ambientais da população, e a destruição do 

patrimônio cultural, que provoca degeneração de hábitos, consumo de produtos não originário 

da região, de drogas, prostituição, dentre outros. 
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Outro impacto negativo pode ser a priorização de investimentos em infraestrutura 

turística em detrimento de investimentos na infraestrutura social, mais importantes para a 

qualidade de vida da população local (IGNARRA, 2003). 

5.2 Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) 

À luz do pensamento de Sánchez (2013), adotaremos que impacto ambiental é a 

alteração da qualidade ambiental13 que resulta na modificação dos processos naturais ou sociais 

provocadas pela ação humana. 

Fonseca et al (2017) apontam que nas últimas décadas a Avaliação de Impacto 

Ambiental tem sido protagonista da política ambiental brasileira, ao lado do licenciamento 

ambiental. Tais instrumentos – política e licenciamento – são utilizados para prevenir, mitigar 

e compensar os impactos negativos de empreendimentos no meio ambiente e nas comunidades 

onde estão inseridos. 

Duarte; Dibo; Sánchez (2017, p. 246) afirmam que a nomenclatura “processo de 

avaliação de impacto ambiental”, embora não seja tipificada na legislação brasileira, é utilizada 

internacionalmente para descrever um “conjunto de procedimentos concatenados de maneira 

lógica, com a finalidade de analisar a viabilidade ambiental de projetos, planos e programas e 

fundamentar uma decisão a seu respeito. 

Montaño e Souza (2008) afirmam que compete ao poder público o dever de orientar o 

uso dos recursos naturais em níveis tais que seja mantida a capacidade produtiva dos diferentes 

sistemas e compartimentos ambientais. Desta forma, os autores afirmam que o Estado é quem 

tem o direito de analisar os projetos de intervenção no meio e estabelecer as condições para que 

estas se tornem ambientalmente viáveis. 

Destacamos então o que o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 

compreende: 

O impacto ambiental é definido como: [...] qualquer alteração das propriedades 
físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de 
matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, 
afetam: a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e 
econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; a qualidade 
dos recursos ambientais (BRASIL, RESOLUÇÃO CONAMA 001, 1986, p. 01). 

Para Morgan (2012), o desafio será garantir que todas as formas de avaliação de impacto 

contribuam para a avaliação efetiva das propostas, com base em princípios bem compreendidos 

                                                           
13 Johnson apud Sánchez (2013) qualidade ambiental é uma medida da condição de um ambiente relativa aos 
requisitos de uma ou mais espécies e/ou de qualquer necessidade ou objetivo humano. 
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compartilhados em todo o campo de avaliação de impacto, e conduzida de forma integrada e 

forma complementar. 

O impacto ambiental é definido como: 

[...] qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 
ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 
humanas que, direta ou indiretamente, afetam: a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e 
sanitárias do meio ambiente; a qualidade dos recursos ambientais (BRASIL, 
RESOLUÇÃO CONAMA 001, 1986, p. 01). 

Nesse caso, para esta pesquisa, defenderemos que o turismo não é o impacto, mas a 

causa dele na Rota Ecológica dos Milagres, em Alagoas, tendo em vista que, conforme nos 

dizem Pinho e Santos (2013), o desenvolvimento turístico causa modificações em diferentes 

esferas (ambiental, social, econômica, cultural etc.) e podem ser positivos ou negativos. 

Utilizando essa acepção, tem-se uma sistematização e diálogo com o objeto dessa 

pesquisa, onde a ação humana está para as atividades, produtos e serviços que influenciam o 

ambiente, o impacto causado, conforme o quadro abaixo. 

Quadro 2. Exemplo da relação entre ação humana e impacto ambiental. 
Ação Aspecto (causa) Impacto Ambiental 

Passeio à piscina natural Aumento do tráfego 
marítimo 

Contaminação das águas 

Inserção humana no 
ambiente marinho 

- Deterioração do ambiente 
(corais) 
- Superlotação do local 
(piscina) 

Fonte: Autora adaptado de Sánchez (2013, p.36). 

Como pudemos acompanhar, a ação humana é passível de gerar um impacto ambiental. 

Partindo dessa premissa é que os estudos de avaliação de impacto ambiental foram introduzidos 

na política ambiental internacional e amplamente utilizados em países desenvolvidos e em 

desenvolvimento, como um mecanismo de prevenção ao dano ambiental e promoção do 

desenvolvimento sustentável (Sánchez, 2013). A formalização da Avaliação de Impacto 

Ambiental (AIA) foi registrada em 1969, no Estados Unidos e desde então pode ser considerada 

universalmente empregada. 

No Brasil, sua utilização se deu a partir dos anos de 1970, como estudos de projetos para 

hidroelétricas, que tinham padrão internacional. Atualmente, a AIA está estreitamente 

relacionada ao licenciamento ambiental. Duarte, Dibo, Sánchez (2017), indicam que nos casos 

em que pode haver impactos significativos, a AIA dá suporte à decisão e planejamento público 

ou privado. 
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Ante esse contexto, a relação impacto ambiental e turismo ainda é um campo a ser 

descortinado, tendo em vista a multiplicidade do turismo e suas interações com o ambiente, que 

não necessariamente estarão associadas a um empreendimento a ser licenciado. 

Assim, justificamos, que o turismo é um dos causadores do(s) impacto(s) na Rota 

Ecológica dos Milagres, em Alagoas. Isso posto, cabe ainda transcorrer, tendo em vista a AIA 

está relacionada com a política ambiental, e tal política visa a proteção dos recursos nacionais, 

passamos a um breve debate sobre a principais diretrizes para a conservação da natureza. 

5.3 Processo de Avaliação de Impacto Ambiental 

A finalidade da Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é considerar os impactos 

ambientais antes de se tomar qualquer decisão que possa acarretar significativa degradação da 

qualidade do meio ambiente. 

O processo de AIA tem as seguintes características, sendo elas um conjunto estruturado 

de procedimentos organicamente ligados para atender o objetivo da avaliação; é regido por uma 

legislação, regulamentação ou orientação específica; é documentado, ou seja, deve conter 

registros, pareceres, atas de consultas públicas; envolve diversos atores, entre eles, autoridades, 

representantes legais, grupos de interesse e afetados, por exemplo; e, é voltado para a análise 

da viabilidade ambiental de uma proposta. 

 Assim, a Avaliação de Impacto Ambiental é um conjunto de procedimentos 

concatenados de maneira lógica, como a finalidade de analisar a viabilidade ambiental de 

projetos e fundamentar uma decisão a respeito (SÁNCHEZ,2013). 

Por ser um conceito de processo, a AIA é considerada uma atividade ampla e de uso 

irrestrito, sendo assim, possível aplicar tal processo para avaliar os impactos ambientais ora 

existentes na Rota Ecológica dos Milagres, em Alagoas, tendo em vista que, apesar de ainda 

não existir um estudo preliminar na região, entretanto, os municípios que compõem a Rota estão 

sendo foco do interesse tanto público quanto privado, e como dito anteriormente a AIA 

contribui com tomada de decisões, a avaliação na Rota Ecológica se faz pertinente. 

Nesse sentido, no Brasil, o processo de AIA foi regulamentado pela resolução Conama 

1/86, que dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para a avaliação de impacto 

ambiental, mas também pode ser amparado por requisitos adicionais propostos por outras 

legislações estaduais e municipais. São elementos essenciais: Triagem – Determinação do 

escopo (peculiaridades do projeto e responsáveis) – Elaboração do Estudo de Impacto 
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Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) – Análise técnica do 

EIA – Consulta Pública – Decisão – Acompanhamento e Monitoramento. (Sánchez, 2013). 

O processo de AIA levará, prioritariamente, em consideração o ambiente. São três os 

tipos básicos e podem ocorrer simultaneamente, porém não podem ocorrer sobre a mesma 

superfície, sendo, portanto, excludentes entre si, para cada porção da superfície estudada, 

segundo as normas do Ministério do Meio Ambiente (Brasil, 2001). 

Quadro 3. Tipologias de Ambientes. 
TIPO DE AMBIENTES 

Tipo 1: Ambientes de uso antrópico intensivo: São ambientes onde os impactos ambientais 
mais importantes são referentes ao meio antrópico. Podem ser subdivididos em:  

Tipo 1.1 - áreas urbanizadas ou concentrações habitacionais rurais;  

Tipo 1.2 - áreas rurais de uso intensivo (pastagens, culturas, reflorestamentos comerciais, etc.).  

Tipo 2: Ambientes de uso antrópico extensivo: São ambientes que já foram 
antropicamente alterados, mas ainda apresentam os ambientes ecológicos originais 
relativamente mantidos, como por exemplo áreas de pastagens extensivas, áreas 
desmatadas com crescimento de vegetação secundária, etc. Neste caso, são importantes os 
impactos sobre os meios antrópico, biótico e físico.  

Tipo 3: Ambientes conservados: São ambientes com pouca ou nenhuma alteração 
antrópica, onde são mais importantes os impactos sobre o meio biológico. Podem estar em 
qualquer Bioma, inclusive naqueles onde existem maiores restrições quanto ao uso e 
ocupação. Tipologias especiais de ambiente  

Tipo 4: Além desta classificação, tem-se situações especiais, que podem ser cumulativas 
entre si ou a qualquer um dos três tipos de ambientes:  

Tipo 4.1 - Terrenos Cársticos: Os Terrenos Cársticos são aqueles formados pela dissolução das 
rochas pelas águas, onde ocorrem cavernas e rios subterrâneos. São ambientes especialmente 
sensíveis a impactos sobre as águas e a fauna subterrânea, ao patrimônio espeleológico e ao 
patrimônio arqueopaleontológico. Existem leis e regulamentos específicos referentes a estes 
ambientes (vide item 2).  

Tipo 4.2 - Ambientes aquáticos: Refere-se a ambientes costeiros, de rios e de lagos. São 
ambientes sensíveis a impactos, para os quais existem leis e normas específicas.  

Tipo 4.3 - Áreas de relevância do patrimônio natural e cultural: São ambientes onde ocorrem 
elementos do patrimônio natural (picos e ou monumentos naturais), histórico (núcleos 
históricos, ruínas, etc.) e pré-históricos (sítios arqueológicos).  

Tipo 4.4 - Áreas de sensibilidade socioeconômica: São áreas onde existem municípios e núcleos 
urbanos com pequena população e infraestrutura urbana deficiente frente ao porte do 
empreendimento. Neste caso, a demanda por mão-de-obra, associada à indução da migração à 
área pode provocar sobrecarga a estas frágeis estruturas urbanas e sociais.  
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Tipo 4.5 - Áreas ocorrência de populações tradicionais: São áreas (demarcadas ou não) onde 
ocorrem populações indígenas, remanescentes de quilombos ou outros grupos sociais 
organizados de forma tradicional historicamente ligados a uma região. 

Fonte: Manual de Normas e Procedimentos do Ministério do Meio Ambiente (Brasil, 2001). 

Segundo Sánchez (2013), traz que uma Avaliação de Impacto Ambiental pode ser feita 

de forma mais simples, por meio dos Estudos Ambientais Preliminares (EAP), sendo essa uma 

solução largamente adotada para o campo intermediário da AIA, por serem mais rápidos, e, 

consequentemente, menos onerosos financeiramente. Desta forma, a determinação do escopo, 

com a delimitação da abrangência do estudo podem ser um norteador de qual tipo de estudo 

será implementado. Para fins desta pesquisa, adotaremos na formulação do escopo a estratégia 

do termo de referência ou instrução técnica, que será um documento sintético que contará com 

os seguintes itens: 

 Descrição do ambiente biofísico e social; 

 Descrição do projeto; 

 Impactos; 

 Medidas mitigadoras e compensatórias; 

 Monitoramento e gestão. 

Sánchez sugere adotar como fase preparatória do EAP as seguintes etapas (2013): 

1. Levantamento de bases cartográficas; 

2. Levantamento de fotografias aéreas; 

3. Aquisição de fotografias aéreas; 

4. Levantamento dos dados socioambientais; 

5. Compilação de dados sobre o projeto; 

6. Entrevistas e reuniões de trabalho; 

7. Visitas ao empreendimento semelhante; 

8. Visita de campo para reconhecer a área do projeto; 

9. Conversas informais na área do projeto e entorno; 

10. Levantamento e análise da legislação; 

11. Identificação da equipe necessária; 

12. Orçamento para execução dos serviços. 

As quais foram adotadas de forma adaptada a realidade do objeto de estudo, sendo 

algumas delas agrupadas ou excluídas. 
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5.4 Identificação de impactos ambientais 

A identificação é apenas uma enumeração das prováveis consequências futuras de uma 

ação. Sánchez (2013) afirma que os impactos devem ser justificados e fundamentados. Já a 

previsão dos impactos “demanda um entendimento muito mais detalhado das relações 

ecológicas e das interações sociais do que a simples identificação dos impactos. 

Os impactos são descritos por meio de enunciados sintéticos e evitar ambiguidade. 

Todos os impactos estarão contidos numa lista de verificação, chamada de checklist. Em 

seguida a tal identificação de forma concisa, outra ferramenta utilizada são as matrizes, cujo 

objetivo é “identificar as interações possíveis entre os componentes do projeto e os elementos 

do ambiente, além disso tem a função de se um resumo do texto da avaliação de impacto 

ambiental” (Sánchez, 2013, p.222). 

Para que a Avaliação de Impacto Ambiental ainda cumpra seu papel, é preciso ainda 

indicar as medidas mitigadoras e compensatórias dos impactos negativos que foram 

identificados, com equipamentos de controle e sistemas de tratamento por exemplo. 

Segundo Montaño e Souza (2008) trazer essa percepção dos impactos e da viabilidade 

ambiental nos processos de tomada de decisão tem sido um grande desafio para planejadores e 

administradores públicos e privados, uma vez que demanda ações que incidem sobre os 

horizontes espacial e temporal e, por conseguinte, potencialmente conflitantes, pois ambiente e 

desenvolvimento seriam indissociáveis. 

Ante aos fundamentos ora apresentados, seguiremos nos próximos capítulos com uma 

apresentação da Rota Ecológica dos Milagres e na sequência, a identificação dos impactos 

socioambientais na Região.  
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6 A ROTA ECOLÓGICA DOS MILAGRES DE ALAGOAS 

6.1 Introdução 

Apesar de, conforme Camêlo (2016), a Rota Ecológica não ter sido planejada como um 

produto turístico específico e, por esta razão, contar apenas com as condições e atrativos 

naturais, tendo o mínimo de investimento em infraestrutura, a Rota Ecológica dos Milagres 

ganhou notoriedade como destino turístico por sua vocação para o turismo de sol e praia. 

Segundo Carvalho (2017), o termo Rota Ecológica surgiu como denominação dada 

pelos jornalistas e turistas que visitavam a região e publicavam suas experiências em sites e 

blogs. Desta forma, alguns pousadeiros buscaram traduzir em duas palavras o ambiente natural 

de grande beleza cênica, numa busca de diferenciar seu produto turístico dos produtos de massa. 

Ainda segundo a pesquisadora, o termo não tem nada de conceitual, ficando evidenciado o não 

planejamento para o turismo ou outra atividade econômica relacionada a essa dinâmica na 

região. 

Como dito anteriormente, esse roteiro se configurou e foi se consolidando a partir dos 

empreendimentos de meios de hospedagem de investidores de outras regiões que apresentavam 

características diferentes dos modelos convencionais (FRAGA, 2013; CAMÊLO; MELO, 

2016). A Rota Ecológica dos Milagres é formada por três municípios do litoral Norte de 

Alagoas, sendo Passo do Camaragibe, São Miguel dos Milagres e Porto de Pedras. A Rota 

Ecológica dos Milagres, distante 110 km da capital, Maceió, está dentro da Área de Proteção 

Ambiental Costa dos Corais (APACC), que compreende 12 municípios entre Alagoas e 

Pernambuco, conforme Figura 1. 

Até meados de 2018, os municípios que compõem a Rota Ecológica dos Milagres não 

estavam inclusos no plano de manejo da APACC, ora em atualização e cuja previsão de 

conclusão é 2019. 
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Figura 1. Rota Ecológica dos Milagres de Alagoas. 

 
Fonte: Imagem de satélite alterada pela autora (2018) 

6.2 Municípios que compõem a Rota Ecológica dos Milagres 

 Passo de Camaragibe14 

Formou-se às margens do rio Camaragibe e em torno de uma igreja, por isso, sua 

primeira denominação foi Matriz de Camaragibe, como se vê na Figura 2. Um outro povoado, 

porém, começou a surgir no ponto em que o rio tinha menor profundidade. O movimento 

intenso por causa dos comerciantes que vinham da capitania de Pernambuco para utilizar os 

armazéns de embarque - conhecidos como "passos"- fez com que a sede administrativa fosse 

transferida de Matriz para Passo de Camaragibe. 

Após a invasão holandesa e morte de Calabar, Passo de Camaragibe tornou-se um ponto 

estratégico, ideal para as comunicações entre o Norte e o Sul. Não há data precisa sobre a 

instalação da freguesia criada sob a invocação de Bom Jesus e transferida para Nossa Senhora 

da Conceição, padroeira do município. Através da Lei 197, de 1852, a freguesia foi elevada à 

vila; à cidade, em 1880, através da Lei 842. 

O município possui grande potencial turístico por conta da diversidade de ecossistemas: 

rios, lagoas e manguezais; uma topografia dinâmica com planos, morros e penhascos, além de 

um mar exuberante, com arrecifes de corais. Suas principais praias são: Barra de Camaragibe 

(cercada de coqueirais), a de Marceneiro (tranquila e preferida pelos turistas) e a dos Morros 

                                                           
14Fonte: Biblioteca das Cidades do IBGE - Município Passo de Camaragibe - 
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/al/passo-de-camaragibe/historico 
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(primitiva e escolhida para ser o pólo turístico do Projeto Costa Dourada). Entre os eventos 

destacam-se a festa da Emancipação (14 de junho) e a da padroeira (de 29 de novembro a 8 de 

dezembro). 

Figura 2. Localização do Município Passo de Camaragibe na Rota Ecológica dos Milagres de Alagoas. 

 
Fonte: Imagem de satélite alterada pela autora (2018). 

 São Miguel dos Milagres15 

Um dos mais antigos povoados de Alagoas. A colonização começou durante a invasão 

holandesa, quando moradores de Porto Calvo fugiram à procura de um abrigo onde pudessem, 

também, observar o movimento dos invasores que utilizavam o rio Manguaba para chegar ao 

interior. Eles encontraram na região uma colina de onde avistaram extensa área de terras até o 

mar. Formou-se aí o engenho Mata Redonda. 

O povoado ficou conhecido como Freguesia Nossa Senhora Mãe do Povo, a padroeira. 

Algum tempo depois, um pescador encontrou na praia uma peça de madeira coberta por musgos 

e algas e passou a usá-la nos serviços domésticos. Ao limpar a peça, o pescador descobriu que 

era a estátua de São Miguel Arcanjo, ficando curado de um grande problema de saúde. A notícia 

se espalhou e o lugar ficou conhecido como São Miguel dos Milagres. 

Por algum tempo, o povoado liderou o comércio açucareiro e chegou a ser o maior 

produtor de coco, quando ainda pertencia a Porto de Pedras. Em 1864, foi elevado à vila. Em 

1914, Augusto de Barros Falcão, José Braga, Aderbal da Costa Raposo e João Moraes buscaram 

a emancipação, que só foi obtida em 1960, através da Lei 2.239. 

                                                           
15 Fonte: Biblioteca das Cidades do IBGE – Município São Miguel dos Milagres - 
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/al/sao-miguel-dos-milagres/historico  
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Conhecida por suas praias de águas mansas e cristalinas, a cidade de São Miguel dos 

Milagres tem, na praia de Porto da Rua - povoado próximo - seu maior atrativo. Entre os eventos 

destacam-se: o Festival de Frutos do Mar (em abundância no município), e as festas do 

padroeiro (21 de janeiro) e de Emancipação (7 de junho), como se vê na Figura 3. 

Figura 3. Localização do Município São Miguel dos Milagres na Rota Ecológica dos Milagres de Alagoas. 

 
Fonte: Imagem de satélite alterada pela autora (2018). 

 Porto de Pedras16 

O mar e uma encosta de pedras fez com que o município tivesse três nomes: Porto Real, 

Águas Belas e Porto de Pedras. A colonização portuguesa contribuiu para o início do povoado, 

a história de Porto de Pedras está ligada à de Porto Calvo. 

No dia 14 de maio de 1633, guiados por Calabar, os holandeses entraram em Porto de 

Pedras, destruindo embarcações portuguesas e incendiando o povoado. Por um alvará régio em 

5 de dezembro de 1815, o povoado foi elevado à categoria de vila, desmembrado de Porto 

Calvo. Em 1864, a vila foi suprimida e anexada a Passo de Camaragibe. Em 1868, foi 

restaurada, e, em 1921, através da Lei 903, transformou-se em município. Possuía estaleiros e 

sua importância para a navegação marítima é tão grande, que a Marinha instalou no lugar um 

farol, para orientação de navios. 

Porto de Pedras atrai por suas belezas naturais e características culturais de seu povo, 

como se vê na figura 5. Um ponto de encontro é a travessia do rio Manguaba de barco ou balsa 

para Japaratinga, com uma paisagem rica em manguezais e coqueirais. As praias do Patacho e 

Tatuamunha são redutos de namorados. Há ainda as praias de Crôa do Tubarão e Porto de 

                                                           
16 Fonte: Biblioteca das Cidades do IBGE – Município Porto de Pedras - https://cidades.ibge.gov.br/brasil/al/porto-
de-pedras/historico 
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Pedras, além da bela paisagem do farol, os antigos engenhos de cana e casas grandes dos 

coronéis. 

Figura 4. Localização do Município Porto de Pedras na Rota Ecológica dos Milagres de Alagoas. 

 
Fonte: Imagem de satélite alterada pela autora (2018). 

6.3 Panorama Socioeconômico da Rota Ecológica dos Milagres 

Os três municípios juntos possuem uma média populacional de 10mil habitantes. Apesar 

de possuírem um produto interno bruto médio de R$10mil, a maior parte da população recebe 

até 1,3 salários mínimos. 

Os municípios possuem baixa densidade demográfica, assim como outros baixos 

indicadores, a exemplo do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), que está 

abaixo da média nacional (0,727), esgotamento sanitário adequado, arborização e urbanização 

de vias públicas, situação que impacta diretamente na qualidade de vida e ambiente dos 

habitantes e turistas que frequentam a região. 

No quadro 3, um resumo sistemático dos indicadores sócio-econômico-ambientais dos 

três municípios que compõem a Rota Ecológica dos Milagres. 
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Quadro 4. Panorama sócio-econômico-ambiental da Rota Ecológica dos Milagres (AL). 

Dados 
Passo de 

Camaragibe 
São Miguel 

dos Milagres 
Porto de 
Pedras 

População 
População estimada [2017] 15.461 pessoas 8.022 pessoas 7.965 pessoas 
Densidade demográfica [2010] 60,39 hab/km²  93,34 hab/km² 32,71 hab/km²  

Economia 

PIB per capita [2015] 8.348,03 R$  11.905,95 R$  10.208,66 R$   
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM) [2010] 

0,533   0,591  0,541   

Saúde 

Estabelecimentos de Saúde SUS [2009] 9  4 5 

Trabalho e Rendimento 

Salário médio mensal dos trabalhadores formais [2015] 
1,3 salários 
mínimos  

1,8 salários 
mínimos  

1,3 salários 
mínimos  

População ocupada [2015] 9,0 %  12,3 %  8,9 %   

Percentual da população com rendimento nominal 
mensal per capita de até 1/2 salário mínimo [2010] 

50,8 %   51,3 %   52,2 % 

Educação 

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade [2010] 97,3 % 97 % 97,2 % 

Número de estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio [2015] 

19 10 19 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 2,3 2,9 2,3 

Território e Ambiente 
Área da unidade territorial [2016] 251,669 km²   76,744 km²   257,396 km²   

Esgotamento sanitário adequado [2010] 3 % 8 % 4 % 

Arborização de vias públicas [2010] 18,9 % 52,4 % 72,80% 
Urbanização de vias públicas [2010] 12,3 %  5 % 6,9 % 

Fonte: Dados IBGE adaptado pela autora (2018) - https://cidades.ibge.gov.br/ 

6.4 Turismo na Rota Ecológica dos Milagres de Alagoas 

Dentre as regiões turísticas de Alagoas, a Rota Ecológica dos Milagres se configura 

como uma das mais demandas pelo trade e turistas. Por estar em uma faixa litorânea com 

atrativos naturais e sendo esses atrativos o que impulsiona o turismo na região, estes foram 

elencados no quadro 5: 
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Quadro 5. Atrativos e recursos naturais e turístico da Rota Ecológica. 
Município Atrativos turísticos 

Passo de Camaragibe 

Praia de Barra de Camaragibe 
Praia de Marceneiro 
Igreja Matriz  
Capela do Outeiro do Farol 
Engenho São José do Patrocínio 
Casario Colonial  
Banda de Pífanos ou Termo de Zabumba 

Lagoas que Deus Andou, Jacumaitã, Água Branca, Catuaba do Boi, 
Canduca, Periperi, Brejo de Fora 

Rio Camaragibe 
Riachos Tumba e Jacaratinga 

São Miguel dos Milagres 

Engenho Mata Redonda 
Igreja Matriz de São Miguel dos Milagres 
Capela de Santo Antônio  
Barra Rio Tatuamunha e Dantas  
Praia de Porto da Rua  
Praia de São Miguel dos Milagres  
Praia do Riacho 

Riachos Corumbá, Fonte Grande, Bom Destino e da Conceição 

Piscinas Naturais 
Manguezais 

Porto de Pedras 

Praia de Tatuamunha  
Praia do Patacho 
Praia dos Morros de Camaragibe 
Igreja de Nossa Senhora da Conceição 
Praia de Crôa do Tubarã 
Engenhos de Cana e Casas-Grandes  

Rio Manguaba, Canavieira, Rosa, Mocaitá e Brocotó 

Riacho dos Macacos 

Travessia do Rio Manguaba de Barco ou Balsa 

Estuários  
Coqueirais 

Fonte: Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável – PDTIS Pólo Costa dos Corais adaptado 

pela autora (2018). 

Por apresentar uma demanda crescente em seu potencial turístico, é notória também a 

exploração os recursos com a finalidade turísticas. Tal preocupação foi registrada no Plano de 

Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável – PDTIS Pólo Costa dos Corais como 

sendo a Costa dos Corais uma das que mais está sujeita a sucessivos aumentos da pressão 

turística ao longo dos anos, principalmente no que diz respeito às suas características naturais 

e fragilidade do meio ambiente. 

Muitas áreas de praia e dos estuários, incluindo os ecossistemas lagunares e os 
manguezais, encontram-se afetadas pela ocupação desordenada e sem planejamento, 
com a implantação de novos loteamentos, residências de veraneio, pousadas e hotéis, 
intensificando os impactos ambientais e causando sérios problemas aos ecossistemas 
costeiros. Os impactos mais preocupantes estão vinculados justamente à utilização da 
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característica natural que deu nome ao pólo turístico: Os recifes de coral, presentes 
em praticamente toda a costa do litoral norte, é o ecossistema mais explorado pela 
atividade turística ocorrendo predominantemente nas áreas conhecidas como piscinas 
naturais e galés. Historicamente, o crescente número de turistas, o lixo deixado, a 
coleta de espécies, óleos de embarcações, o lançamento de âncoras, o pisoteio sobre 
os recifes, e o uso inadequado e sem orientação de equipamentos de mergulho, vem 
impactando diretamente a biodiversidade recifal, especialmente no verão, período de 
alta temporada do Pólo. (ALAGOAS, 2010, P.89). 

Como apresentado, apesar de os municípios possuírem condições ambientais para o 

desenvolvimento da atividade turística, pouco ou quase nada, além do interesse do Estado em 

desenvolver a região tem contribuído para uma melhoria das condições de vida da população 

local. 

Ante a essa realidade, onde os impactos são considerados preocupantes e suas 

consequências podem gerar problemas de várias ordens na região, que este trabalho se faz 

pertinente e pode ser utilizado como referência para proposição de medidas mitigadoras e 

compensatórias dos impactos já observados. 
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7  IMPACTOS NA ROTA ECOLÓGICA DOS MILAGRES DE ALAGOAS 

7.1 Introdução 

Para Sánchez (2013) a base para a estruturar e organizar um estudo do impacto 

ambiental é a identificação preliminar dos prováveis impactos. Essa etapa colabora com a 

seleção das questões relevantes, o estudo de base, análise dos impactos e medidas de proposição 

de gestão ambiental por meio de uma listagem dos prováveis impactos. Essa lista deve ser o 

mais detalhada possível. 

Em Sánchez (2013) os impactos ambientais decorrem de um ou de um conjunto de ações 

ou atividades humanas realizadas em certo lugar. Um estudo de impacto ambiental pressupõe 

que tais ações sejam planejadas.  

Para este trabalho, apresentamos a listagem de impactos no quadro 6. 

Quadro 6. Check list de Impactos identificados na Rota Ecológica dos Milagres. 

CHECKLIST DE IMPACTOS  

POSITIVO NEGATIVO 
Dinamização econômica Falha no abastecimento de água 
Aumento da Renda Per Capta 
(aluguéis, freelancer) Falha no abastecimento de energia  
Aumento temporário do emprego e 
renda 

Construções irregulares (permanentes 
ou temporárias) 

Criação de novos projetos 
(restaurantes, bares, locações, passeios) Alteração dos valores imobiliários 
Interesse e especulação imobiliária 
(aquisição de imóveis e áreas para 
veraneio) Crescimento populacional temporário 
Atratividade para uso residencial e 
comercial Afugentamento da fauna 
Crescimento urbano e populacional 
temporário 

Acesso/uso irregular das piscinas 
naturais 

Atratividade para uso residencial e 
comercial Poluição das águas 

Atratividade para o turismo 
Poluição sonora 

Promoção dos atrativos com potencial 
turístico (piscina natural, trilhas 
ecológicas, roteiro de charme) Poluição urbana 
Interesse em qualificação profissional Degradação do solo, flora e recifes 
Infraestrutura básica e novos 
equipamentos (posto de saúde, UPA, 
escola, CRAS, farmácia, restaurante) 

Acesso e uso irregular da piscina 
natural 
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Dinamização dos serviços Alteração da população em decorrência 
do turismo 

Aumento das receitas municipais e 
estaduais 

Crescimento desordenado 

Acidentes de trânsito 
Conflitos culturais/sociais 
Pressão sobrea atual infraestrutura 

Risco de interferência do patrimônio 
cultural 
Êxodo urbano emigração 

Exposição a doenças não causadas da 
região 
Baixa mobilidade urbana 
risco de redução da biodiversidade 
local 
Risco de proliferação de doenças 
Redução na coleta de lixo 
Alteração do comportamento social 
Alteração no volume do lixo na orla 

Fonte: Autora (2018). 

Aqui, destacamos que as ações e atividades são as causas, enquanto os impactos são as 

consequências sofridas (ou potencialmente sofridas) pelos receptores ambientais (recursos 

ambientais, ecossistemas, seres humanos, paisagens, ambientes construídos). 

7.2 Descrição e Análise dos Impactos 

Os estudos para a Avaliação de Impactos Ambientais tiveram por objetivo apresentar os 

principais impactos identificados e a relação desses com a atividade turística na Rota Ecológica 

dos Milagres. 

Como técnica para coleta dos dados a observação, visitas técnicas e entrevistas, 

utilizando como pontos de observação, conforme Figura 5, no Rio Tatuamunha, em Porto de 

Pedras, o centro e a praia de São Miguel dos Milagres e o povoado de Porto da Rua, em São 

Miguel dos Milagres, e, as praias do Marcineiro e o povoado Barra de Camaragibe, no Passo 

de Camaragibe. 
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Figura 5. Localização dos Pontos de Observação nos municípios da Rota Ecológica. 

 
Fonte: Imagem de satélite alterada pela autora (2018). 

Os impactos positivos e negativos sobre o meio ambiente e a comunidade ora 

identificados, apesar de compreensíveis, tendo em vista que toda relação homem e ambiente 

sofre alguma interferência, devem ser tratados como um mecanismo técnico para amparar as 

propostas mitigadoras visando a manutenção dos recursos naturais, bem como a qualidade de 

vida local e as atividades turísticas da região. 

 Impactos Físicos 

Constatamos que os impactos físicos estão relacionados no Quadro 7, identificamos o 

impacto sonoro produzido pelo som automotivo dos turistas que visitam a região, a expansão 

imobiliária desordenada, tendo em vista que o plano diretor dos municípios da Rota ou são 

inexistentes ou inobservantes, bem como os resíduos que são dispostos inadequadamente e a 

falta de esgotamento sanitário. 

Como medida planejada de precaução e prevenção, buscando minimizar a degradação 

do meio ambiente, tem-se no plano diretor, sendo cada município legislando sua política e 

considerando que a Rota Ecológica como um fator agregador das três cidades, a melhor 

alternativa compensatória, pois nesse documento norteador das políticas públicas de 

ordenamento urbano, devem estar previstos desde a proposição de uma estratégia de 

esgotamento sanitário até o ordenamento urbano. 

  



76 
 

Quadro 7. Aspectos e Impactos físicos na Rota Ecológica dos Milagres (AL). 
MEIO ASPECTOS AMBIENTAIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

F
ÍS

IC
O

 
Som Automotivo Impacto Sonoro 

Especulação Imobiliária Expansão Urbana 

Esgotamento Sanitário Poluição do Solo 

Resíduo Sólido 
Disposição inadequada de resíduos 

sólidos 

Fonte: Autora (2018). 

Tais impactos foram registrados durante a permanência em campo e, conforme as 

imagens seguir, temos na principal via do município Passo de Camaragibe, os resíduos da 

comunidade, em frente a um dos principais empreendimentos imobiliários da cidade, Figura 6.  

A obra, denominada pelos empreendedores de Vila dos Pescadores, é complexo 

residencial formado por edifícios com 03 andares e 02 apartamentos por andar. O 

empreendimento também contará com um complexo de área de lazer com quadras 

poliesportivas, piscinas e espaços privativos e de relaxamento a beira mar. Na ocasião da 

pesquisa, foi coletado nas entrevistas que a obra já havia sido embargada três vezes. Em contato 

com o Instituto do Meio Ambiente de Alagoas (IMA), o órgão não informou o sobre o processo 

com o EIA/RIMA e nem as causas dos embargos. 

Figura 6. Poluição urbana na principal avenida e em frente ao empreendimento imobiliário embargado, no 
Distrito Barra de Camaragibe, em Passo de Camaragibe (AL). 

 
Fonte: Autora (2018). 
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Ainda no que diz respeito aos resíduos, na Praia de São Miguel dos Milagres, ao lado 

de um dos bares da praia foi identificado um “lixão”, onde os resíduos dos turistas são deixados 

após um dia de lazer na praia, Figura 7 e Figura 8. 

É possível localizar garrafas pet, embalagens de sucos e achocolatados, sacos de carvão 

e descartáveis junto as folhas secas das amendoeiras e coqueiros. A coleta de lixo é irregular 

tanto na frequência quanto no horário, deixando as cidades visualmente feias e desorganizadas 

e aumentando o risco de proliferação de doenças e contaminação do solo. 

Figura 7. Restaurante na orla da praia de São Miguel dos Milagres faz limite com depósito de lixo irregular. 

 
Fonte: Autora (2018) 

Figura 8. Resíduos orgânicos e inorgânicos deixados na orla da praia de São Miguel dos Milagres. 

 
Fonte: Autora (2018) 

No âmbito da especulação imobiliária, foram mapeados seis (06) empreendimentos 

imobiliários em fase de construção e vendas, conforme Quadro 8. Os empreendimentos, 

conforme os construtores, são loteamentos e condomínios, classificados de alto luxo ou padrão, 
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sendo um deles no modelo Pool, onde o investidor compra a unidade e o administrador pode 

alugar, ver Figura 9. 

Quadro 8. Novos empreendimentos imobiliários da Rota Ecológica dos Milagres (AL). 
MUNICÍPIO EMPREENDIMENTO PERFIL UNIDADES FASE 

Passo do 

Camaragibe 

Reserva Porangatu Loteamento 127 Construção 

e vendas 

Vila dos Pescadores Condomínio Não localizado Embargado 

São Miguel dos 

Milagres 

Morada do Toque 

 

Condomínio 38 Construção 

e vendas 

Reserva dos Milagres Loteamento  

 

129 Construção 

e vendas 

Reserva do Toque Loteamento  

 

Não localizado Construção 

e vendas 

Milagres Condomínio Não localizado Construção 

e vendas 

Fonte: Prospectos e tabelas de vendas dos empreendimentos (2018). 

São unidades de até 60 a 1.500m², com o preço médio do m² variando entre R$250,00 a 

R$3.50,00, de acordo com as tabelas de vendas das unidades disponíveis, conforme dados das 

imobiliárias alagoanas, no intercurso da pesquisa, em janeiro de 2018. 

Nem todos os prospectos e tabelas estavam disponíveis. Buscamos em imobiliárias da 

região e na internet tais informações para tentar mensurar o número total de unidades 

disponíveis na região, mas pelas imagens dos prospectos, ficou evidenciado que cada 

empreendimento tem, pelo menos, 100 unidades, perfazendo 600 unidades, todas de alto 

padrão. 
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Figura 9. Locais dos condomínio e/ou loteamentos que lançados e em obras na Rota Ecológica. 

 
Fonte: Imagem de satélite adaptada pela Autora (2018). 

Não foram identificadas obras de nenhum conjunto ou condomínio popular, apenas 

obras de reforma ou ampliação de casas da região. 

Desta forma, podemos inferir que a região, tem sido estimulada pelo turismo e o 

mercado imobiliário, atraído pelas oportunidades do destino, que têm investido em 

empreendimentos que dialogam com o estilo de vida dos turistas e não com os nativos, 

conforme Figura 10, Figura 11Figura 12Figura 13. 

Figura 10. Panorâmica da obra embargada do Condomínio Vila dos Pescadores, no distrito do Marcineiro, em 
Passo do Camaragibe – janeiro de 2018. 

 
Fonte: Autora (2018) 
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Figura 11. Panorâmica da obra em andamento do Condomínio Morada do Toque, no distrito do Toque, em São 
Miguel dos Milagres – janeiro de 2018. 

 
Fonte: Autora (2018) 

Figura 12. Panorâmica do acesso e estande de vendas do Condomínio Reserva dos Milagres, no distrito do 
Toque, vizinho ao Condomínio Morada do Toque, em São Miguel dos Milagres – janeiro de 2018. 

 
Fonte: Autora (2018) 

Figura 13.Panorâmica do Condomínio Milagres, no Centro, em São Miguel dos Milagres – janeiro de 2018. 

 
Fonte: Autora (2018) 
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 Impactos Bióticos 

Os impactos bióticos identificados estavam relacionados com os atrativos turísticos, 

sendo o principal deles as piscinas naturais, conforme o quadro 8. O uso das piscinas localizadas 

na Rota Ecológica não está ordenado pelo plano de manejo da APACC, em atualização durante 

a coleta de dados dessa pesquisa. 

Como essas áreas são de responsabilidade do ICMBio e não das prefeituras, não há 

ordenamento e a fiscalização não é regular. Os agentes públicos contam com a população e os 

turistas que, sem orientação, fazem o mau uso desse recurso. 

Quadro 9. Aspectos e Impactos bióticos na Rota Ecológica dos Milagres (AL). 
MEIO ASPECTOS AMBIENTAIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

B
IÓ

T
IC

O
 

Acesso das piscinas naturais Geração de resíduos 

Uso das Piscinas Naturais Redução da Biodiversidade 

Dispersão da Fauna Local Empobrecimento da Fauna Local 

Tráfego de automotores em faixa de 

areia 
Degradação da fauna e flora 

Fonte: Autora (2018). 

Como medida mitigadora, já vem sendo discutida a revisão do plano de manejo com a 

inclusão das piscinas naturais exploradas pelo turismo na Rota Ecológica e seu ordenamento, 

levando em consideração a capacidade de carga de cada piscina. Além disso, estimular a 

retomada e/ou criação dos conselhos municipais de turismo e meio ambiente visando 

estabelecer as políticas públicas para o turismo e para proteção do meio ambiente. Para que 

assim, seja possível evitar que tanto os resíduos gerados pela atividade turística sejam 

descartados equivocadamente, assim como cenas de poluição e destruição dos recursos sejam 

recorrentes. 

Foram registradas durante a visita técnica à piscina natural Milagres, em São Miguel 

dos Milagres, onde turistas e pescadores caminhavam pelos corais (Figura 14), fezes boiavam 

(Figura 15), e os usuários consumiam bebidas alcoólicas e descartavam seu lixo entorno da área 

destinada aos banhistas (Figura 16). 
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Figura 14. Turista caminha sobre os corais durante visita à piscina natural São Miguel dos Milagres, no 
município de São Miguel dos Milagres (AL). 

 
Fonte: Autora (2018) 

Figura 15. Flagrante de fezes boiando na área das piscinas, o que demonstra a falta de orientação para os turistas. 

 
Fonte: Autora (2018) 

Figura 16. Turistas consomem alimentos e bebidas na piscina natural, atitude proibida em áreas de proteção 
ambiental. 

 
Fonte: Autora (2018) 
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Constatamos ainda que fauna e flora são afetadas pela atividade turística. Em uma das 

observações, registramos que enquanto o sagui, animal comum na região, procurava abrigo 

em uma amendoeira cheia de lixo (Figura 17), era observado por um turista que tentava 

interagir como ele. 

Outra cena comum, e registrada em todas as visitas as praias da Rota, que no total foram 

cinco (05), foi o tráfego de automotores em faixa de areia, que podem causar a mortalidade dos 

filhotes das tartarugas marinhas, também comuns na região (Figura 18). 

Figura 17. Turista observa sagui em amendoeira enquanto é ladeado pelos resíduos gerados por outros visitantes. 

 
Fonte: Autora (2018). 

Figura 18. Tráfego de automotores é proibido em áreas de proteção ambiental, mas vem ocorrendo na Rota 
Ecológica. 

 
Fonte: Autora (2018). 
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 Impactos Socioeconômicos 

A geração de emprego e o aumento da renda, a possibilidade de morar à beira-mar, 

comprar ou reformar um imóvel são os impactos positivos mais observados nessa relação do 

turismo com a Rota Ecológica, como visto no quadro 10. 

O aumento das oportunidades de emprego e no crescimento do comércio, seja formal 

ou informal, principalmente do ramo turístico, tem proporcionado um incremento das 

atividades econômicas já existentes, diversificando a economia local. 

Entretanto, o mesmo segmento que atrai o desenvolvimento econômico, também atrai a 

possibilidade alteração na dinâmica social. Os municípios, que juntos não possuem uma 

população maior que 30mil habitantes, sofre com a precariedade no abastecimento de água, 

pois o sistema próprio de distribuição é insuficiente, tamanho o volume de turistas que circulam 

na região, principalmente na lata temporada. 

Segundo dados da Secretaria de Turismo e Meio ambiente de Passo do Camaragibe e 

São Miguel dos Milagres, a população chega a triplicar nos meses de dezembro e janeiro. Com 

eles, além da precariedade no abastecimento de água, há a sobrecarga no consumo de energia 

que deixa a região sem energia em algumas horas do dia. 

Quadro 10. Aspectos e Impactos socioeconômicos na Rota Ecológica dos Milagres (AL). 
MEIO ASPECTOS AMBIENTAIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

S
O

C
IO

E
C

O
N

Ô
M

IC
O

 Disposição Inadequada de Resíduos 

Sólidos 
Proliferação de Doenças 

Geração de Lucro Desenvolvimento Econômico 

Dinamização Populacional Interferência Cultural 

Êxodo Urbano 
Adensamento Demográfico 

Populacional 

Fonte: Autora (2018). 

Com a introdução de novas oportunidades de negócios que estimularam positivamente 

a região, como o turismo de base comunitária realizado pela Associação Peixe-boi17, em Porto 

                                                           

17 Associação dos Condutores do Turismo de Observação do Peixe-Boi Marinho tem sede no povoado de 
Tatuamunha, em Porto de Pedras, Litoral Norte de Alagoas. A Associação Peixe-Boi foi criada em 2009 num 
esforço conjunto entre as comunidades ribeirinhas, o Ministério Público Federal (MPF) e o Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), com o principal objetivo de preservar do peixe-boi marinho e, 
consequentemente, de todo o meio ambiente. Para isso, foi desenvolvido um projeto observação do peixe-boi e 
estimulado o turismo de base comunitária 
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de Pedras (Figura 19) e a criação de postos de trabalho em receptivos que recebem cerca de 200 

turistas por dia (Figura 20). 

Figura 19. Passeio de Observação é realizado pela Peixe-boi realizado pela Associação Peixe-boi, no município 
de Porto de Pedras (AL), como atração turística que gera emprego e renda para os associados. 

 
Fonte: Autora (2018). 

Figura 20. Panorâmica de Receptivo Turístico no distrito de Porto da Rua, município de São Miguel do 
Milagres, tem capacidade de receber mais de 200 pessoas por dia. 

 
Fonte: Autora (2018). 

Esses impactos foram os mais significativos, visto que possuem reflexos também no 

meio cultural (a exemplo da relação com turistas de origem internacional que tem hábitos e 

consciência ambiental diferentes das praticadas no Brasil) e influenciam no meio biótico, que 

o principal impactado, possível ser notado a partir da coleta de resíduos na faixa de areia do 

distrito de Porto da Rua, município de São Miguel do Milagres (Figura 21). 
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Figura 21. Tipos de resíduos encontrados em trecho da praia de Porto da Rua, nas imediações do receptivo local. 

 
Fonte: Autora (2018). 

Como medida mitigadora, sugere-se disponibilizar o presente estudo para consultas da 

população interessada com vistas a debates e proposições de ações e políticas que mantenham 

o equilíbrio entre as atividades turísticas e econômicas e a preservação do meio ambiente. 

7.3 Análise Matricial dos Impactos Socioambientais 

A seguir os impactos acima listados serão apresentados na Matriz de Leopold e 

valoradas conforme a metodologia anteriormente descrita, conforme quadro 11. 

Os impactos que circunscrevem os três meios analisados apontam para um conjunto 

desfavorável, onde a totalidade dos elementos analisados são de caráter negativo e agem 

imediatamente nas condições socioambientais na Rota Ecológica. 

Este fato nos leva ao entendimento da alta condição de impacto causado pela atividade 

turística, onde se pode constatar ainda uma baixa relação entre situações que favorecem o 

ambiente e a dinâmica dos negócios turísticos. 

A predominância de impactos negativos pode ser percebida, principalmente, pela 

articulação inexpressiva entre os atores locais e o poder público na elaboração e implementação 

de políticas direcionadas para o turismo e o meio ambiente, que fica evidenciada pelo fato de 

os três municípios que compõem a Rota Ecológica manterem secretarias de turismo e/ou meio 

ambiente, as quais não são geridas por técnicos, serem ainda consideradas como operacionais 

e não estratégicas, o que justificaria não ter sido identificadas políticas públicas de turismo que 

dialoguem com o meio ambiente. 
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É possível verificar a predominância de impactos negativos sobre os positivos, nos 

meios físico, biótico e socioeconômico. Utilizamos a ponderação como fator de verificação para 

os dados coletados e a predominância de impactos negativos se manteve. 

No que diz respeito a abrangência dos impactos, foram percebidas que as questões como 

saneamento e geração de resíduos causam impacto regional, pois por não haver um sistema de 

esgoto ou descarte que atenda a demanda local, o que é gerado não tem destinação específica 

nos municípios da Rota e podem se espalhar em municípios vizinhos e também chegar ao estado 

vizinho, Pernambuco. 

Os impactos também já são percebidos e sentidos pela comunidade, tais como o impacto 

sonoro por som automotivo e o tráfego de veículos em área de praia, o que demonstra que no 

sentido da temporalidade os impactos são imediatos. Já no que diz respeito à magnitude, os 

impactos são considerados de média magnitude, sendo passível de mitigação e/ou 

compensação. 

Assim sendo, como uma Avaliação de Impacto Ambiental tem como principal 

característica o apontamentos dos impactos e um proposição de medidas mitigação e/ou 

compensação, quando os impactos são negativos, sugere-se, portanto, que a principal medida 

compensatória seja a adoção de planos e programas que atuem mitigando os impactos negativos 

apontados na análise, a exemplo da atualização do plano de manejo da APACC em andamento, 

campanhas de conscientização para a comunidade e profissionais do turismo, fiscalização e 

canais de comunicação públicos (gratuitos e que garantam o sigilo da identidade) para denúncia, 

estratégias de manutenção dos recursos e infraestruturas que estão no continente visando 

minimizar o impacto as áreas marinhas, na APACC. 
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Quadro 11. Matriz de Impactos Socioambientais da Rota Ecológica dos Milagres (AL). 
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8 PERCEPÇÃO DOS IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS NA ROTA ECOLÓGICA 

DOS MILAGRES (AL) 

Com os resultados apresentados no capítulo anterior, trazemos neste capítulo a 

percepção dos profissionais de turismo e jangadeiros que atuam na Rota Ecológica dos Milagres 

a respeito dos impactos socioambientais da região. A pesquisa qualitativa, em coleta de dados 

em campo ocorreu entre 06 a 20 de janeiro de 2018. De Maceió até São Miguel dos Milagres, 

no Centro, são cerca de 100 km. 

O ponto de referência para as atividades de campo foi a casa da professora Rosamaria 

Leão Moraes, que serviu como hospedaria. Ela veio para a região em 1992, quando aprovada 

em concurso para professor em Porto Calvo. Em 1995, instalou-se em São Miguel dos Milagres, 

quando alugou uma casa ao lado da Escola Estadual Francisco Falcão, permanecendo até a 

construção da sua casa própria, na rua Prefeito Augusto Barros Falcão, onde fiquei hospedada. 

Como professora, atuou na turma de alfabetização das crianças. Depois, assumiu como 

coordenadora pedagógica, em 2002, quando a escola passou a funcionar apenas como ensino 

médio, após a municipalização da educação básica. Desde 2013 não mora mais na cidade pois 

foi transferida para Maceió, mas mantém relações pessoais com os vizinhos e frequenta a casa. 

Dentre a justificativas para este ponto de apoio da pesquisa, estavam a casa no principal 

acesso à praia no município central da Rota Ecológica, possibilitava acessibilidade e 

mobilidade, por ser asfaltada e, principalmente, por ser a casa de uma moradora conhecida e 

influente na região. A maior parte dos atores selecionados para as entrevistas conheciam a 

professora Rosamaria. 

Nessa rua temos uma escola e uma biblioteca municipal, o cartório de registro civil, 

alguns pontos comerciais como minimercados, petshop e farmácia, 3 pousadas e um 

condomínio residencial em obras. 

A sede da Prefeitura de São Miguel dos Milagres, bem como a Unidade Básica de Saúde 

estão no ponto central da esquina que dá acesso à rua Prefeito Augusto Barros Falcão, ou seja, 

a prefeitura e o posto de saúde são o ponto de referência da rua onde estou hospedada. 

Tais equipamentos demonstram uma infraestrutura básica de funcionamento da cidade, 

que também é compatível com o mínimo para atender a demanda turística. 

O primeiro dia em campo foi dedicado aos contatos iniciais, por meio da estratégia bola 

de neve, a qual um contato, indica o outro. Nosso primeiro contato foi com Diego Santos 

(ICMBio), que fez indicação de entrevista com a presidente da Associação Milagrense de 

Turismo Sustentável (Amitus), sra. Ana Paula Moura, que nos indicou outros atores da região, 
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dentre eles Ana Carolina Neves, José Reginaldo e Sandra Santos, todos presidentes de 

associações da região. 

Para as saídas ao campo, utilizamos um roteiro de entrevista (apêndice), que tinha como 

objetivo coletar dos entrevistados como está estabelecida a relação turismo e meio ambiente e, 

por meio desses dados, apontar os impactos socioambientais na região. 

O roteiro foi planejado para que a entrevista tivesse quatro fases: a primeira um 

mapeamento do entrevistado, seguida da infraestrutura local, atividade turística e relevância do 

ambiente para a região. 

Foram adotados dois roteiros de entrevista. Um direcionado ao pescadores, jangadeiros 

e profissionais do turismo, e outro para o gestor da APACC. Nesse último, foi incluída uma 

sequência de questões a respeito da criação, operação e governança da APACC. 

Já no direcionado ao pescadores, jangadeiros e profissionais do turismo, a primeira etapa 

do questionário, as perguntas versavam sobre o perfil do entrevistado e abordando 

principalmente os aspectos socioeconômicos, tais como idade, gênero, grau de escolaridade, 

relação de trabalho, renda familiar, naturalidade e tempo que mora na região. 

Em seguida, na abordagem da infraestrutura, os aspectos que foram investigados 

versavam sobre saneamento, geração e coleta de resíduos, infraestrutura de saúde, assistência e 

educação. 

A terceira etapa tratava do trabalho e do turismo na região da APA Costa dos Corais, 

sendo objetos da investigação a atividade profissional, relação com entidades de classe, tempo 

dedicado ao trabalho, conhecimento e uso da APA. 

A quarta e última etapa dizia respeito ao ambiente turístico, com enfoque na relação 

turismo e meio ambiente, tendo como principais questionamentos os benefícios e prejuízos da 

atividade turística, governança da APACC. 

Fotografias foram registradas com o enfoque técnico para verificação do ambiente e 

comprovação dos impactos. Com o intuito de preservar o sigilo, as aspas, quando inseridas, não 

serão identificadas. 

Foram realizadas 16 entrevistas, destas 15 com profissionais relacionados ao turismo, 

pescadores e jangadeiros, e, um (01) representante da gestão da APACC. Todos os entrevistados 

eram líderes ou membros de associações, entidades ou gestores públicos que representavam 

uma dada categoria, sendo: 

1. Associação Milagrense de Turismo Sustentável (Amitus), sra. Ana Paula Moura 

(presidente); 
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2. Associação dos Jangadeiros de São Miguel dos Milagres e Porto de Pedras, sr. José 

Reginaldo (presidente); 

3. Conselho da Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais, sr. Jeferson Tito 

(conselheiro); 

4. Associação dos Artesãos de Passo do Camaragibe, sra Isabel Cristina Chagas 

(presidente); 

5. Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente de São Miguel dos Milagres, sra. 

Anne Caroline Lessa Santos Lima; 

6. Representante dos Bugueiros da Rota Ecológica, sr. Jhonatham Cerqueira da Silva; 

7. Instituto Yandê, sra. Ana Carolina Neves (diretora); 

8. Riomar Associação dos Maricultores da Barra de Camaragibe, sra. Adenice Simões do 

Santos (presidente); 

9. Jangadeiro, sr. Adalberto Antonio dos Santos Junior; 

10. Associação dos Condutores de Observação do Peixe-boi (Projeto Peixe-Boi), sr. José 

Antônio dos Santos (presidente); 

11. Jangadeiro, sr. Gilvan Caraveia; 

12. Colônia de Pescadores Z21, sra. Sandra Maria Santos (presidente); 

13. Instituto Chico Mendes de Preservação da Biodiversidade (ICMBio), sr. José Ulisses 

dos Santos (analista técnico e gestor da APACC); 

14. Profissional do Turismo, sra. Marileusa Ferrari Neto (empresária); 

15. Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente de Passo do Camaragibe, sr. Aramis 

Antonio dos Santos; 

16. Jornalista especializado em turismo, sr. Waldson de Souza Costa; 

Além das entrevistas, foi adotado como método a observação participante para duas 

reuniões realizadas pelo ICMBio durante a permanência no campo, como nas Figura 22 eFigura 

23. As reuniões tinham como objetivo tratar da atualização do plano de manejo da APACC e 

tal observação era ainda mais justificável, por lá estarem os principais atores e demandas da 

Rota Ecológica. 
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Figura 22. Reunião de atualização do plano de manejo da APACC com o público pescadores, realizada na sede 
da colônia de pescadores no distrito Barra de Camaragibe, em Passo do Camaragibe. 

 
Fonte: Autora (2018) 

Figura 23. Reunião de Atualização do Plano de Manejo com o segmento Turismo, realizada na Pousada 
Marcineiro, em Passo do Camaragibe. 

 
Fonte: Autora (2018). 

Foram realizadas ainda visitas técnicas aos atrativos turísticos nos municípios da Rota 

Ecológica para coleta de dados de como a atividade turística se desenvolve, as rotinas e quais 

impactos ela gera, conforme as Figura 24 a Figura 27. 
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Figura 24. Turistas visitam Alto do Cruzeiro para ver toda a cidade. Alguns ficam em contemplação durante a 
visita. 

 
Fonte: Autora (2018). 

Figura 25. Vista panorâmica da área de barracas, banhistas e barcos. 

 
Fonte: Autora (2018). 

Figura 26. Imagem panorâmica do receptivo, sendo possível identificar parte do estacionamento em frente ao 
empreendimento. 

 
Fonte: Autora (2018). 
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Figura 27. Município Porto de Pedras, vista do ponto mais alto da cidade. 

 
Fonte: Autora (2018). 

8.1 Rotina do turismo: causas e impactos na Rota Ecológica 

Por se tratar da rotina dos turistas, o movimento do turismo se inicia entre 8 e 9h da 

manhã, com a chegada dos barraqueiros e jangadeiros. Esses profissionais utilizam bicicletas, 

motos, carrinhos de mão e carro de passeio para o transporte do material de trabalho. Já o turista, 

começa a chegar na praia após às 10h. É comum observar famílias e, em maior proporção, 

casais, tanto hétero como homossexuais. 

O principal atrativo da Rota são as piscinas naturais (Figura 28). Por meio das 

entrevistas e analisando o plano de manejo da APACC, ficou evidenciado que as piscinas que 

estão na Rota Ecológica não fazem parte do plano de manejo em validade para a Unidade de 

Conservação onde está a Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais (APACC), pois há 

época da criação da APA, a região ainda não tinha no turismo sua principal atividade 

econômica. 

Figura 28. Vista panorâmica da piscina natural São Miguel. 

 
Fonte: Autora (2018). 
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Seguido do passeio às piscinas, são atrativos outros recursos naturais, tais como os 

mirantes naturais, e atrativos artificiais, tais como as barracas de praia com a gastronomia local 

e os receptivos, todos oferecidos pelos profissionais do turismo da região, quanto de Maceió 

(AL) e Recife (PE). 

Quanto comportamento dos turistas, foi possível constatar que a poluição sonora já se 

instalou no local. Carros de passeio equipados com grandes caixas de som, conhecidas como 

paredão, emitem som em alto volume18. “Só não pode virar uma Barra (de São Miguel)”, 

comentou um dos entrevistados, comparando ao barulho gerado pelos carros. 

 Não há dia de folga para quem trabalha com a atividade turística e ficou evidenciado 

na Rota pois as barracas estavam ocupadas diariamente com turistas que demandavam o passeio 

das piscinas, deixando as embarcações disponíveis ocupadas. A orla também é uma atração, 

apesar de não ser dotada de infraestrutura ideal para o turismo, como urbanização. 

Além do barulho, foi possível perceber o volume de lixo, resíduos de lanches infantis, 

como biscoito, sucos, salgadinhos, além de água e refrigerante em embalagens plásticas. Apesar 

de algumas barracas disponibilizarem coletores de lixo (não eram muitos), os resíduos não 

foram recolhidos ou tratadas adequadamente. 

Como a Rota já se tornou um destino desejável pelo turista, os municípios já oferecem 

atividades noturnas, principalmente em estabelecimentos de alimentos e bebidas, que 

movimentam não apenas a dinâmica das cidades, mas principalmente a economia. São 

pizzarias, lanchonetes, sorveterias, restaurantes especializados em culinária japonesa, entre 

outros, como é possível ver na Quadro 12. 

Quadro 12. Equipamentos de turismo e hospitalidade de São Miguel dos Milagres. 
Receptivo Pousada Restaurante Hotel 

4 30 20 1 

Fonte: Secretaria de Turismo e Meio Ambiente de São Miguel dos Milagres adaptado pela autora (2018). 

A Secretaria de Turismo e Meio Ambiente de São Miguel dos Milagres foi a única que 

informou realizar a cada 6 meses, em média, um trabalho de atualização de cadastro com os 

meios de hospedagem e outros profissionais do turismo para verificação da capacidade de 

atendimento do município. Mas, por se tratar de toda a cadeia do turismo, faltou mapear outros 

segmentos, como jangadeiros, guias, taxistas, equipamentos básicos, atrativos disponíveis, 

entre outros. 

                                                           
18 Apesar de não possuir aparelho para medir o som, já no acesso à praia era possível ouvir o barulho das barracas 
que ficam, cerca de 300m ao longe. 
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Os entrevistados foram unânimes em afirmar que “o turismo tem impactado o ambiente 

na região”. Mesmo com percepções diferentes, tendo respostas com mais detalhamento a 

respeito da afirmação e outras menos, os atores locais percebem que após o que foi chamado 

por um deles de big bang do turismo em Milagres (Rota). 

Segundo os entrevistados, além da mudança de hábitos da população local, que variaram 

desde o aumento da renda e poder de compra até a possibilidade de migrar para estudos, a Rota 

Ecológica também mudou de perfil da atividade turística, que iniciou pelo turismo de luxo e 

vem sendo transformado em turismo de massa. 

As secretarias de turismo da Rota não têm dados do número de turistas que recebe por 

dia, entretanto, acompanhando a dinâmica de chegada dos turistas em receptivos e 

espontaneamente, nas principais praias da Rota, é possível inferir que a região recebe mais de 

600 turistas por dia, podendo dobrar essa capacidade de atendimento aos finais de semana, 

quando os excursionistas se integram a esses. 

Foi dito em uma das entrevistas que cada receptivo recebe em média 300 pessoas dia.  

“O receptivo no distrito de Porto da Rua, recebe, ele sozinho, até 300 por dia, que usufruem os 

recursos da região, principalmente a praia e as piscinas naturais de forma desordenada”, revelou 

um entrevistado que já havia feito um acompanhamento de recepção de turistas. 

Durante as visitas técnicas e observações, identificou-se os seguintes receptivos são: 

Recantos dos Milagres, no distrito Riacho, em Passo do Camaragibe, e, Pousada dos Milagres, 

no distrito Toque, e, Caica, no distrito de Porto da Rua, todos em São Miguel dos Milagres. 

“Como prejuízo, tem os Farofeiros, um tipo de turista, tipo visitante, que fica menos 

de 24h no destino, mas não trazem divisas para ele, pois quem é adepto desse tipo de “turismo”, 

traz tudo o que vai consumir – como alimentos, bebidas e infraestrutura móvel de acomodação, 

como barraca, tenda, cadeiras, isopores e similares. Os farofeiros só deixam lixo”, relatou um 

entrevistado jangadeiro. 

“A gente orienta aos turistas que se hospedam ou contratam os passeios, mas quem é 

Farofeiros, não traz um centavo para a região e deixa o lixo”. Farofeiro é aquela pessoa que 

vem de passagem, traz tudo que precisa para passar o dia na praia e deixa de contribuição apenas 

a sujeira, como rastro de sua passagem, comentou outro entrevistado que concluiu informando 

que “Estar na APA é importante para que a região não fique um ‘segundo Maragogi’, uma 

muvuca sem lei. Maragogi também é um dos municípios que compõem a APACC, mas antes 

do ordenamento era tida como “desorganizado”, relatou um profissional do turismo. 
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No tocante ao lixo, ficou constatado que desde o descarte até o destino final dos 

resíduos, o processo está marcado por falhas, dentre elas a falta de regularidade para a coleta 

do lixo, sendo o registro da figura 31 feito após mais de uma semana em campo.  

Além disso, na Rota não tem aterro sanitário e os três municípios descartam seus 

resíduos, de qualquer ordem, no Alto do Cemitério, em Passo do Camaragibe. Não há previsão 

de resolução para tal situação, segundo as secretarias de turismo e meio ambiente daqueles 

municípios. 

Figura 29. Coleta do lixo não é regular e resíduos são descartados em lixões. 

 
Fonte: Autora (2018). 

Apenas São Miguel dos Milagres possui plano diretor. Apesar de os entrevistados ou 

desconhecerem ou relatar a sua não operacionalização, os demais municípios não tem sequer 

tal legislação, que nortearia além do tratamento de resíduos, o saneamento básico que, segundo 

dados do IBGE, não atinge 3% daquelas populações, e o ordenamento urbano, que foi motivo 

de críticas dos entrevistados,  pois “cada um faz o que quer, constroem onde querem e ninguém 

fiscaliza”, comentou um pescador. 

Nas observações e visitas, foi registrado, por mais de uma vez, nos três municípios, 

veículos transitando na areia da praia, área que é proibido tráfego, segundo o plano de manejo 

na APACC, mas que não tem sido observado tendo em vista que os municípios da Rota não 

estão zoneados pelo plano, conforme Figura 30 e Figura 31. 
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Figura 30. Tráfego de quadriculo com carrocinha em área proibida. 

 
Fonte: Autora (2018). 

Figura 31. Veículo tipo jipe transitando na praia, que é proibido. 

 
Fonte: Autora (2018). 

A Rota Ecológica dos Milagres tem muita demanda nas áreas de entorno e influência da 

área da APACC. Por ser uma área de proteção marinha, os impactos percebidos 

necessariamente não influenciam a APA, mas o continente. 

Sendo preciso garantir o sustento, mas conviver com as regras para conciliar a geração 

de renda com a preservação do recurso natural, “ter um equilíbrio é difícil. Tem que manter o 
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recurso natural da região e a qualidade de vida (sustento) da comunidade nas decisões que 

vamos tomar”, evidenciando a dicotomia entre turismo e ambiente na Rota Ecológica. 

Em linhas gerais, apesar de não serem registrados conflitos entre os agentes públicos, 

trade 19e profissionais do turismo, ponto de partida para uma possível compensação dos 

impactos já percebidos está no zoneamento e ordenamento proposto pela atualização do Plano 

de Manejo da APACC. 

Com a proposta de ampliação da zona do peixe-boi, que atualmente não compreende o 

município Passo do Camaragibe, o turismo na Rota seria regulamentado com equidade para os 

três municípios, sendo aplicada as mesmas regras de uso e, consequentemente, de penalidades 

para abusos. 

Apesar de ter sido mencionada em uma das entrevistas o aumento nos registros de 

roubos e uso de drogas, segundo a Secretaria de Estado da Segurança Pública de Alagoas, os 

casos de roubos e furtos variam entre 02 e 14 ocorrências anuais e outros crimes (lesão, 

homicídio e outros) variam entre 01 e 38 ocorrências, nos últimos 10 anos (2007-2017). 

Uma das entrevistadas descreveu que o aumento do poder de consumo da população da 

Rota trouxe mudanças no tipo de atividade profissional da região, os quais muitos deixaram de 

ser pescadores para serem jangadeiros. 

“A fome não espera”, fazendo menção à remuneração mais rápida promovida pelo 

turismo. “Um pescador tem que acordar cedo, preparar tudo, ir para o mar e esperar o tempo do 

mar. Depois tem que vender. No turismo, ele coloca o turista no barco, leva na piscina e volta. 

Pode fazer isso até duas vezes por dia”, relatou um profissional do turismo. 

“Tinham pescadores na região, agora são jangadeiros”, afirmou um entrevistado que era 

pescador e hoje tem outra atividade profissional. E pela observação e acompanhamento no 

campo, se não são jangadeiros, são profissionais do turismo. 

Há ainda uma exploração do trabalho. Foi relatado por dois entrevistados que os 

empresários do turismo, em particular os donos de pousada, submetem os profissionais a uma 

carga horária maior que a permitida pela CLT e não os remuneram em conformidade com a 

CLT ou a convenção da categoria. Além disso, como há uma exploração dos aluguéis por 

temporada, as diaristas são remuneradas com diárias inferiores a R$15, para um expediente de 

8h de trabalho. Evidências de trabalho escravo. 

                                                           
19 Jargão do segmento turístico que significa o grupo formado por agentes público, empresários e profissionais 
do turismo 
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“Muitos moradores da região exercem atividades como caseiro e doméstica. O valor 

pago por uma secretária do lar durante o veraneio ou alugueis das casas é inferior ao salário 

mínimo. Na maior parte das contratações, quem contrata não acerta o valor ou paga quanto 

‘quer’. No relato da senhora que estava conversando comigo, ela já chegou a receber R$200,00 

por 15 dias de trabalho”, relatou um profissional do turismo. 

O crescimento imobiliário da região foi constatado após visitas aos empreendimentos 

em obras. Notadamente, os empreendimentos são de médio e grande porte e devem impactar 

ainda mais a infraestrutura e os serviços do município. “Normativas já existem, falta 

fiscalização”, afirmou um profissional do turismo. A preocupação circula em torno da 

possibilidade de os municípios virarem “cidades fantasma” durante a maior parte dos meses, 

pois pode ser um resultado desse tipo de empreendimento de veraneio. 

O turismo é a maior atividade da região, no sentido de ser a que mais emprega as pessoas 

da comunidade, entretanto, associações fecharam ou estão enfraquecidas, a exemplo da 

Associação dos Artesãos do Passo de Camaragibe que só existe no “papel”. 

Apesar desse cenário, os jovens estão ingressando no mercado de trabalho mais cedo 

pois veem no turismo uma oportunidade. Eles também procuram se qualificar, frequentam a 

escola e outros seguem para faculdade, substituindo as atividades comunitárias, como a pesca, 

o artesanato, por atividades profissionalizadas, como técnicos em hospedagem e turismólogos, 

por exemplo. Segundo dados da Associação de Jangadeiros e da Colônia de pescadores Z21, há 

menos de 30 pescadores adimplentes com suas obrigações e atuando como “pescadores de 

verdade”. Situação relatada também como a realidade da Colônia Z22, que tem cerca de 300 

pescadores associados, mas tem menos de 20 atuando. 

Mas as possibilidades de formação na região são consideradas insuficientes. “As 

pessoas têm vontade, mas falta quem as ensine”, afirmou um profissional do turismo. 

As políticas públicas e gestores de turismo e meio ambiente da região também foram 

tratados ampla e detalhadamente. A maior parte dos entrevistados destacou os secretários não 

representam o trade e boa parte das decisões em turismo são feitas de gabinete. 

O maior investimento na região é do setor privado, por isso há uma pressão empresarial 

nas decisões em políticas públicas. “Se o poder público não tomar conta agora, em 10 anos 

ninguém passa por aqui (no sentido de tudo ficar privatizado)”, comentou um entrevistado 

jangadeiro. “O futuro está chegando e as autoridades não tomam providência”, afirmou um 

profissional do turismo. 
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Ao que tudo indica, a percepção de um vácuo normativo é latente. Entretanto, o ICMBio 

tem trabalhado com a proposta de estimular o turismo de baixo impacto e de base comunitária 

como medida mitigadora dos impactos da região. 

“Só falta o poder público se unir. Cada um faz sua política, se se juntassem, todos 

(profissionais, empresários e o poder público) seriam beneficiados”, afirmou um profissional 

do turismo. “O meio ambiente faz parte do turismo. Turismo de base comunitária é um dos 

benefícios dessa relação (por privilegiar que a comunidade empreenda e usufrua dos recursos)”, 

mencionou o gestor da APACC. 

Foi destacado ainda, em entrevista, outros impactos na região, como resíduos das usinas 

de açúcar – caso dos dejetos da moagem que com a chuva foram levados para o rio e mataram 

os peixes no rio e mangue (berçários) as consequências serão sentidas em 2019, pois é o tempo 

de crescimento para pesca. Pode haver pouco volume de peixes nos cardumes, e 

consequentemente, o valor do quilo pode aumentar, assim como os serviços derivados, a 

exemplo, os pratos em restaurantes. 

Houve também o caso de queimada em 2016, que destruiu uma grande área com frutas 

e plantas nativas, além da fauna. O prejuízo foi percebido no ano de 2017, muito calor pois a 

vegetação não existia mais. 

O racionamento de água, com abastecimento a cada 3 dias e a falta de energia, que gera 

prejuízos, principalmente quem tem pescado e comércio, foi apontado como um impacto. Na 

Rota o abastecimento de água é feito por Sistema de Abastecimento de Esgoto (SAE) próprio, 

cuja água serve principalmente para uso doméstico. Muitas localidades não têm aceso a água. 

O consumo humano é estimulado por meio da fonte de água pública vinda de um lençol freático, 

conhecida como cacimba. 
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao concluir a pesquisa, notamos uma estreita relação entre turismo e ambiente na Rota 

Ecológica dos Milagres de Alagoas. Isso se dá pelo fato de que toda a oferta e demanda da 

atividade turística na região está lastreada no uso dos recursos naturais, principalmente das 

praias, rio e piscinas naturais, principais atrativos trabalhados pelo turismo. 

Como esta pesquisa se propunha a fazer a avalição dos impactos socioambientais da 

Rota Ecológica, não obstante também apontar como o meio ambiente vem sendo tratados nas 

políticas públicas de turismo, fazemos as seguintes considerações, após a sistematização dos 

dados abordados na Matriz de Impactos: 

1. Impactos socioambientais perceptíveis 

Os impactos já são percebidos e sentidos tanto pela comunidade como no ambiente, 

e o vetor desse impacto na Rota Ecológica foi a atividade turística que ganhou força 

a partir dos anos 2000, deixando em evidência não apenas as belezas naturais, como 

a falta de planejamento e infraestrutura pública para atendimento da demanda 

impressa pelo turismo. 

 

2. Impactos socioambientais necessitam de compensação 

Para os três meios analisados – físico, biótico e socioeconômico – foram elencados 

12 aspectos socioambientais que consideramos relevantes para avaliação. Destes, 

nove (09) necessitam de compensação, ou seja, requerem uma ação imediata do 

agente público e/ou particulares para minimizar ou solucionar o impacto já causado. 

Vale destacar que, o ICMBio tem atuado na região da Rota Ecológica, conduzindo 

a atualização do plano de manejo, o qual ainda está em andamento, mas que deve 

propor medidas compensatórias, tais como o próprio plano de manejo e o 

zoneamento da APACC em versões atualizadas e que contemplam as atuais 

carências e pleitos. 

 

3. As atitudes no continente influenciam o ambiente marinho 

A APACC é uma área de proteção exclusivamente marinha. O uso das piscinas 

naturais, rios e mangues é ordenado pelo órgão gestão, ICMBio. Entretanto, as áreas 

de influência, como a orla onde estão instalados os equipamentos e atrativos 

turísticos são impactadas pelo comportamento dos jangadeiros e profissionais do 

turismo, assim, como de toda população 
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4. Ausência de políticas públicas de turismo aplicadas ao meio ambiente 

Apesar de os três municípios manterem secretarias de turismo e/ou meio ambiente, 

as mesmas são consideradas como operacionais, tendo como principal atividade 

executar o que está posto em políticas nacional e estadual. Os gestores entrevistados 

foram claros em afirmar que as pastas não são estratégicas, no sentido de 

desenvolver e implementar políticas locais. Outra questão que se evidenciou foi que 

apenas o município de São Miguel dos Milagres possui plano diretor, documento 

que norteia o ordenamento e convívio urbano. Sendo assim, os municípios de Passo 

do Camaragibe e Porto da Rua se encontram em condições frágeis em suas políticas 

municipais, o que facilita ações que geram impactos ambientais negativos. 

 

5. Baixa participação dos atores locais nas decisões públicas 

Durante do período da pesquisa, por estar em uma APA, estava sendo realizada a 

atualização do plano de manejo dessa. Em duas atividades realizadas nesse intervalo 

de 20 dias de imersão no campo, poucos atores se fizeram presentes. A baixa 

participação pode ter como consequência o desconhecimento, inclusive, de impactos 

ambientais causados na Rota. 

 

6. Mobilização por meio do agente público competente pela APA 

Apesar de as gestões municipais e estadual estarem aquem de oferecer condições de 

mitigar os impactos, o agente público federal, por meio do Instituto Chico Mendes 

de Preservação da Biodiversidade (ICMBio), tem feito desde a atualização do Plano 

de Manejo da APA, quanto ações de fiscalização e orientação tanto para a 

comunidade, profissionais do turismo e turistas. 

 

Desta forma, mesmo percebendo que para os municípios que compõem a Rota 

Ecológica dos Milagres de Alagoas a atividade turística é um propulsor do crescimento e 

desenvolvimento local, como apontado pela pesquisa, os aspectos que culminam em impactos 

negativos se sobrepõem aos benefícios da atividade turística atualmente realizada na Rota.  

Assim, concluímos que o turismo é um dos causadores do(s) impacto(s) na Rota 

Ecológica dos Milagres de Alagoas, sendo imprescindível adotar medidas compensatórias para 

que a região não perca seus recursos naturais e tampouco seu potencial turístico. O engajamento 
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para consecução das medidas deve ser do ente público e da iniciativa privada, considerando que 

ambos se beneficiam com a exploração do patrimônio natural da região. 
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APÊNDICE A – Desenho da Pesquisa 

Hipóteses ou pressupostos do projeto 

Os atores sociais locais percebem o turismo como um vetor de impactos socioambientais na Rota 
Ecológica dos Milagres, em Alagoas. 

 

Pergunta de pesquisa 

Quais os impactos socioambientais do turismo na Rota Ecológica dos Milagres e a percepção dos atores 
locais?  

 

Objetivo primário (geral) 

Identificar os principais impactos socioambientais do turismo na Rota Ecológica dos Milagres, bem 
como a percepção dos pescadores/jangadeiros e profissionais do turismo desses impactos no local.  

 

Objetivos secundários (específicos) 

- Verificar o impacto da visitação dos turistas na piscina natural/ áreas de pesca, e; 

- Analisar a percepção dos atores da APA sobre o turismo na Rota Ecológica dos Milagres. 

- Analisar como as políticas públicas para o turismo tratam a perspectiva da proteção ambiental. 

 

Metodologia 

Utilizaremos o método misto, com abordagem quantitativa e qualitativa. 

 

Métodos e técnica 

Fase 1: adotaremos a pesquisa de levantamento e por meio de questionários aplicados junto ao ICMBio, 
órgão gestor da APA Costa dos Corais, pretende-se avaliar o uso das piscinas e outros recursos naturais 
após a atividade turística.  

A pesquisa estará restrita aos pescadores associados que constem no plano de manejo da UC (critério 
de inclusão), critérios de exclusão (turistas, moradores que sejam comerciantes locais). Podemos ter 
como riscos o mal-estar psicológico emocional e constrangimento diante das perguntas realizadas e 
respostas ofertadas e/ou de atrapalhar o trabalho do/da pescador/a devido a entrevista. Como formas de 
minimizar os riscos, deve-se interromper a entrevista quando o/a entrevistado/a solicitar, e havendo 
necessidade, encaminhar à clínica de psicologia da Unit, além de promover as entrevistas apenas em 
horários compatíveis com intervalos de trabalho do entrevistado/a). 

Serão consideradas como variáveis independentes o número de pescadores registrados e independentes 
da Associação local, volume de turistas de massa, volume de turistas; como variáveis dependentes o 
volume de passeios aos recifes/piscinas naturais por dia e mês | área a ser usada/explorada | Perfil do 
turista e pescador/jangadeiro, mapeando-o pelo sexo | idade | renda | escolaridade; e, como variável de 
controle as estações do ano/temporadas.  
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Fase 2: faremos uso da etnografia para melhor compreensão do objeto e adotaremos as estratégias coleta 
de dados (garimpagem de informações), análise documental (seleção de informações a partir do objeto), 
observação participante (monitoramento dos pescadores/ jangadeiros e turistas durante a alta temporada 
que compreende o período de 15 de dezembro a 15 de fevereiro, sendo selecionado um intervalo de 30 
dias desse período para a observação) e entrevista em profundidade (entrevista a ser aplicada com 
membros do comitê gestor da APA Costa dos Corais, formado por 30 entidades públicas, privadas e do 
terceiro setor). 

Os resultados dessa pesquisa comporão a dissertação de mestrado da proponente e como benefícios esse 
projeto também deve estimular no pescador/a à percepção de valor do trabalho e importância para a 
economia local e para a conservação ambiental. 

 

Resultados esperados 

Essa pesquisa almeja contribuir para a verificação de possíveis impactos ambientais causados pelo 
turismo, na Rota Ecológica dos Milagres, e sendo verificado os impactos, ser ela um instrumento 
norteador para possíveis políticas públicas (ambientais, sociais, estruturantes e para o turismo) que 
colaborem com a preservação e sustentabilidade da região, bem como estimular no pescador/a à 
percepção de valor do trabalho e importância para a economia local e para a conservação ambiental. 
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APÊNDICE B – Roteiros de Entrevista 

ENTREVISTAS COM OS GESTORES E CONSELHEIROS DA APA COSTA DOS CORAIS 

GESTÃO 

Como você considera útil a criação da APA Costa dos Corais? (verificar pontos positivos e negativos 
da gestão da APA) 

A sociedade sabe que existe um órgão gestor da APA Costa dos Corais? 

Como você percebe o papel do ICMBio na gestão da APA Costa dos Corais?  

Outros órgãos, a exemplo do governo estadual e municipal, apoiam o Conselho gestor da APA Costa 
dos Corais? 

Há participação dos membros do Conselho nas decisões que impactam na APA Costa dos Corais? 
(justificar) 

Há mecanismos de coleta de dados e mensuração de desempenho e resultados das ações propostas 
pelo Conselho? Se sim, quais seriam e como são utilizados? 

Quantos profissionais relacionados ao turismo estão vinculados as instituições que compõem o 
Conselho? 

MANEJO 

Os membros do conselho e as entidades que eles representam conhecem os instrumentos para 
conservação e preservação da APA Costa dos Corais? 

Há algum mecanismo de divulgação ou promoção das políticas de preservação que o Conselho 
propõe? 

A população que vive na APA Costa dos Corais conhece esse mecanismo? 

Os pescadores recebem alguma orientação ou formação sobre como deve ser preservada a APA Costa 
dos Corais? 

Quais atividades turísticas são oferecidas na a APA Costa dos Corais? 

Como atividades turísticas são selecionadas? Quais critérios? 

Há um horário de uso da a APA Costa dos Corais para finalidades turísticas? Qual? 

Quantas pessoas pode trabalhar na APA Costa dos Corais? Há uma delimitação? Por que? 

Os turistas recebem alguma informação sobre como deve ser preservada a APA Costa dos Corais? 

IMPACTOS 

O turismo é considerado importante para os agentes da APA Costa dos Corais? 

Quais áreas da APA Costa dos Corais pode ser ou já são utilizadas pelos profissionais do turismo? 

O turismo é considerado um dos agentes de degradação da APA Costa dos Corais? 

Há alguma verificação de impactos ambientais promovidos pelo turismo? 

Durante a temporada turística, é percebido algum impacto ambiental – dezembro a fevereiro? 

Há mecanismos de mensuração e verificação dos impactos ambientais relacionados ao turismo? 
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ENTREVISTAS COM OS PESCADORES, JANGADEIROS E PROFISSINAIS DO 
TURISMO 

Identificação (com iniciais): ___________________________________________________ 

Data da aplicação do questionário: ___/____/____  

Local de realização da entrevista/município? _______________________________________  

Aspectos socioeconômicos 

Idade: ______  

Gênero: ( )F ( )M  

Relação de trabalho: ( ) Com carteira assinada  ( ) Sem carteira assinada  ( ) Funcionário público ( ) 
Aposentado ( ) outro  

Renda da família: ( ) inferior a 1 salário mínimo ( ) 1 salário mínimo ( ) Entre 1 e 2 salários mínimos ( 
) Entre 2 e 3 salários mínimos ( ) Entre 4 e 5 salários mínimos 

Escolaridade: ( ) Não frequentou a escola ( ) Fundamental Incompleto ( ) Fundamental completo ( ) 
Médio incompleto ( ) Médio completo ( ) Superior incompleto ( ) Superior completo ( ) Pós-graduação  

Local de Nascimento: ________________  

Tempo de Moradia no município: __________________  

Para onde vai o esgoto de sua casa? 

( ) fossa ( ) rua ( ) rio ou mangue ( ) rede pública  ( ) outro ______________________ 

Para onde vai o lixo da sua casa? ( ) Queima ( ) Coleta pública ( ) Mato ( ) Mangue  ( ) outro 
______________________ 

Há posto de saúde próximo a sua casa? ( ) sim ( )não 

Há escola próximo a sua casa? ( ) sim ( )não, se sim, é pública ( ) ou particular ( ) 

Há alguma associação de bairro? ( ) sim ( )não, se sim, qual? ____________________________ 

Trabalho e Turismo na região da APA Costa dos Corais 

Qual sua atividade profissional? 

( ) pescador ( ) barqueiro ( ) guia de turismo ( ) agente de turismo ( ) intermediário ( ) assistente de 
turismo ( ) outro: ___________________________________ 

Sua atividade tem alguma relação com o turismo? ( ) sim ( ) não 

Você faz parte de alguma associação? ( ) sim ( ) não 

Quantas horas de trabalho você dedica ao seu trabalho? ________________ 

O tempo de trabalho é determinado por quem? 

Há alguma interferência de outros na forma de você trabalhar? Se sim, de quem? E Como? 

Você já ouviu falar da APA Costa dos Corais? 

( ) não 
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( ) sim; se sim, o que é, para que serve, você considera boa? 
___________________________________________________________________________ 

Ambiente turístico 

Você acha que os turistas trazem benefícios para comunidade?  

( ) sim – quais? _______________________________________________________________  

( ) não – porque? _____________________________________________________________ 

( ) não sei  

Você oferece como atividade turística? Se sim, qual (quais)? 

___________________________________________________________________________ 

Que passeio são mais procurados pelo turista? 

___________________________________________________________________________ 

O meio ambiente é importante para a região e para o turismo local? Se sim, como? 

___________________________________________________________________________ 

Você sabe se tem algum(a) passeio/atividade proibido/a com relação ao meio ambiente aqui na região? 
Se sim, qual (quais)? 

___________________________________________________________________________ 

Há alguma fiscalização? Se sim, quem faz e como faz? 

___________________________________________________________________________ 

O turismo nessa região trouxe benefícios ou prejuízos para as pessoas da comunidade? Quais? 

___________________________________________________________________________ 

Quais meses do ano tem mais turista na região? ______________________________________ 

Com a chegada dos turistas, a população local muda de rotina ou hábitos? Se sim, como? 

___________________________________________________________________________ 

Visualmente, você nota se a região fica diferente? Se sim, como? 
___________________________________________________________________________ 

O governo estadual ou municipal fez alguma obra ou intervenção que auxiliasse ao turismo na região? 
Se sim, qual (quais)? 

___________________________________________________________________________ 

Há alguma preocupação com a formação dos profissionais que trabalham com o turismo na região? Se 
sim, qual (quais)? Se não, como deveria ser? 

___________________________________________________________________________ 

Você sabe se há alguma preocupação com o meio ambiente quando se pratica o turismo na região? Se 
sim, qual (quais)? Se não, como deveria ser? 

___________________________________________________________________________ 
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Você já teve a sensação que a cidade estava cheia de turista? Se sim, gosta quando a cidade fica cheia 
de turista? Por quê? 

___________________________________________________________________________ 

Descreva o que os turistas fazem com a cidade e com a praias da região? 

___________________________________________________________________________ 

Além dos turistas, mais alguém age como vocês descreveu acima? Quem? 

___________________________________________________________________________ 

O que você faria para que o turismo ajudasse a melhorar a região? 
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APÊNDICE C – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (T.C.L.E) 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (T.C.L.E.) 

 

 

 

 

Eu, ............................................................................................................................................., tendo 
sido convidado a participar como voluntário do estudo “Há milagre em Milagres? Turismo e Impacto 
Ambiental em São Miguel dos Milagres”, sob a orientação do Prof. Dr. Diego Freitas Rodrigues, do 
Centro Universitário Tiradentes - Unit, sendo responsável por sua execução, a mestranda Adriana Thiara 
de Oliveira Silva, recebi as seguintes informações que me fizeram entender sem dificuldades e sem 
dúvidas os seguintes aspectos: 

Que o estudo se destina a identificar os principais impactos socioambientais do turismo em São Miguel 
dos Milagres (AL) e qual a percepção de pescadores sobre os impactos do turismo no local; sendo a 
pesquisa restrita aos pescadores vinculados às associações que constam no plano de manejo da UC 
(critério de inclusão), sendo excluídos desta pesquisa os turistas (critério de exclusão).  

Que o estudo ainda pretende verificar o impacto da visitação dos turistas na piscina natural/ áreas de 
pesca em Milagres, bem como, revisar as políticas públicas para o turismo sob a perspectiva da proteção 
ambiental. 

Que a importância deste estudo é a de auxiliar outros pesquisadores e a sociedade na compreensão sobre 
a relevância da conservação e manejo adequado dos recursos naturais. 

Que os resultados que se desejam alcançar são os seguintes: contribuir para a verificação de possíveis 
impactos ambientais causados pelo turismo, na tipologia turismo de alta renda/luxo, em São Miguel dos 
Milagres, e sendo verificado os impactos, ser ela um instrumento norteador para possíveis políticas 
públicas (ambientais, sociais, estruturantes e para o turismo) que colaborem com a preservação e 
sustentabilidade da região, bem como estimular no pescador/a à percepção de valor do trabalho e 
importância para a economia local e para a conservação ambiental. 

Que esse estudo começará em dezembro de 2017 e terminará em fevereiro de 2018. 

Que o estudo qualitativo será feito da seguinte maneira: através da etnografia, sendo utilizada as 
entrevistas semiestruturadas com perguntas abertas que serão gravadas para posterior análise de 
resultados e elaboração da dissertação de mestrado. 

Que eu participarei das seguintes etapas: entrevista.  

Que a minha participação será acompanhada do seguinte modo: através de gravação da entrevista. 

Que os incômodos que poderei sentir com a minha participação são os seguintes: redução do tempo de 
trabalho devido à entrevista. Como formas de minimizar o risco, deve-se interromper a entrevista quando 
o/a entrevistado/a solicitar, bem como promover as entrevistas apenas em horários compatíveis com 
intervalos de trabalho do entrevistado/a. 

Que os possíveis riscos à minha saúde física e mental são: não há riscos evidentes à saúde física e mental. 
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Que os benefícios que deverei esperar com a minha participação, mesmo que não diretamente são: 
contribuir para a verificação de possíveis impactos ambientais causados pelo turismo em São Miguel 
dos Milagres e, desta forma, ser um ator efetivo para possíveis ajustes nas  políticas públicas (ambientais, 
sociais, estruturantes e para o turismo) que colaborem com a preservação e sustentabilidade da região, 
bem como estimular no pescador/a à percepção de valor do trabalho e importância para a economia local 
e para a conservação ambiental. 

Que, sempre que desejar, serão fornecidos esclarecimentos sobre cada uma das etapas do estudo. 

Que, a qualquer momento, eu poderei recusar a continuar participando do estudo e, também, que eu 
poderei retirar este meu consentimento, sem que isso me traga qualquer penalidade ou prejuízo. 

Não há previsão de indenização para o sujeito desta pesquisa, entretanto, havendo ônus ao participante 
em detrimento da mesma, será feito o ressarcimento. 

Que as informações conseguidas através da minha participação não permitirão a identificação da minha 
pessoa, exceto aos responsáveis pelo estudo, e que a divulgação das mencionadas informações só será 
feita entre os profissionais estudiosos do assunto. 

Que eu receberei uma via do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Finalmente, tendo eu compreendido perfeitamente tudo o que me foi informado sobre a minha 
participação no mencionado estudo e estando consciente dos meus direitos, das minhas 
responsabilidades, dos riscos e dos benefícios que a minha participação implicam, concordo em dele 
participar e para isso eu DOU O MEU CONSENTIMENTO SEM QUE PARA ISSO EU TENHA SIDO 
FORÇADO OU OBRIGADO. 

 

Endereço d(o,a) participante-voluntári(o,a) 

Domicílio: (rua, praça, conjunto):  

Bloco: /Nº: /Complemento: 

Bairro: /CEP/Cidade: /Telefone:  

Ponto de referência: 

 

Contato de urgência: Sr(a). 

Domicílio: (rua, praça, conjunto) 

Bloco: /Nº: /Complemento:  

Bairro: /CEP/Cidade: /Telefone:  

Ponto de referência: 

 

Endereço do responsável pela pesquisa (OBRIGATÓRIO): 

Instituição: Centro Universitário Tiradentes - Unit 

Endereço: Av. Comendador Gustavo Paiva  

Bloco: /Nº: /Complemento: 5017 



116 
 

Bairro: /CEP/Cidade: Cruz das Almas – CEP: 57038-000 

Telefones p/contato: (82) 3311-3100 

Maceió,  

 

 

 

 

 

 

Assinatura ou impressão datiloscópica 
d(o,a) voluntári(o,a) ou responsável legal 
e rubricar as demais folhas 

 

 

 

Nome e Assinatura do(s)  responsável(eis) pelo estudo (Rubricar 
as demais páginas) 

ASSINAR O MODELO, OBRIGATORIAMENTE 
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APÊNDICE D – Mapeamento dos lançamentos imobiliários da Rota Ecológica 

 

Lançamentos imobiliários da Rota Ecológica 

Passo do Camaragibe:  

1. Loteamento Reserva Porangatu (não fiz foto) – 127 unidades 
http://www.podiumengenharia.com/portfolio/reserva-porangatu/  
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2. Condomínio Vila dos Pescadores (não tabela) 

http://ni.imb.br/?post=89 
 

 
 
Vista da pista 

 
Vista Praia 
 

São Miguel dos Milagres: 

1. Morada do Toque 
http://www.imovelsaomigueldosmilagres.com.br/ 
 



119 
 

 
 

2. Loteamento Reserva dos Milagres 
http://tmjb.com.br/jotabe/portfolio/reserva-dos-milagres/ 
ou 
http://www.reservadosmilagres.com/  

 
 

3. Loteamento Reserva do Toque (não fiz foto) 
http://www.podiumengenharia.com/portfolio/reserva-do-toque/ 

 
 

4. Condomínio Milagres (não localizei prospecto ou página na internet, mas a obra é 
licenciada pelo IMA (tem placa)). 


